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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 8605/2000 (2.a série). — Considerando o currículo
de Manuel Francisco Henriques Ribeiro ao longo da sua carreira
desportiva, como praticante, dirigente e árbitro;

Atendendo ao empenho, dedicação e espírito desportivo com que
sempre desenvolveu as suas actividades, em prol do fomento do fute-
bol, junto das camadas mais jovens;

Considerando que ao serviço do Futebol Clube de Alverca exerceu
funções directivas de elevada responsabilidade, tendo-as desempe-
nhado com grande capacidade e elevação, o que lhe granjeou as mais
altas distinções do clube bem como da Associação de Futebol de
Lisboa;

Considerando, por último, que as suas qualidades humanas e de
responsável contribuíram para engrandecer o desporto português:

Determina-se:
É concedida a medalha de bons serviços desportivos a Manuel

Francisco Henriques Ribeiro, nos termos dos artigos 2.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/86, de 15 de Março.

13 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Despacho n.o 8606/2000 (2.a série). — Considerando que o
Almada Atlético Clube, instituição de utilidade pública, vai completar
56 anos de existência no próximo dia 20 de Julho do corrente ano;

Tendo em atenção que esta colectividade resultou da junção do
União Sport Clube Almadense e do Pedreirense Futebol Clube;

Considerando que à data festiva se associa um longo passado de
realizações merecedoras de rasgados encómios pelos elevados serviços
prestados ao desporto regional e nacional;

Considerando que merecem realce as actuações dos seus praticantes
nas modalidades de andebol, atletismo, damas e futebol, nos diversos
escalões etários, em ambos os sexos;

Considerando que os títulos alcançados em campeonatos distritais
e nacionais, reflectem o trabalho qualitativo desenvolvido pelo Almada
Atlético Clube;

Considerando que o esforço desenvolvido pelos seus dirigentes per-
mitiu o enriquecimento do património do clube com um novo pavilhão
desportivo, que aumentará a oferta aos jovens almadenses;

Considerando que todo o trabalho dinâmico se deve à unidade
existente entre dirigentes, técnicos, praticantes e sócios, apostados
no bom nome do clube e no desenvolvimento da ética:

Determina-se:
É concedida a medalha de bons serviços desportivos ao Almada

Atlético Clube, nos termos dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

20 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Gabinete do Secretário de Estado
para a Defesa do Consumidor

Despacho n.o 8607/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Rui Alexandre da Silva Andrade,
a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

c) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

f) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários e agentes afectos ao meu Gabinete;

g) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

h) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimento que delas careçam;

j) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no Dr. Rui Alexandre da Silva Andrade a
competência para a prática de todos os actos decisórios previstos
neste diploma para a realização e autorização de despesas por conta
do orçamento do Gabinete até aos limites das competências para
directores-gerais previstas no referido diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2000,
ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto praticados
pela chefe do Gabinete que se incluam no âmbito da presente dele-
gação de competências.

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado para a Defesa do
Consumidor, Acácio Manuel de Frias Barreiros.

Serviços Sociais

Despacho n.o 8608/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria Adelina Rodrigues Paiva de Oliveira Mendonça, chefe de sec-
ção, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros — nomeada, pre-
cedendo concurso, chefe da Repartição Financeira e Patrimonial
do mesmo quadro de pessoal, ficando exonerada do lugar que vem
ocupando a partir da data de aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 7106/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 70.o do Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e por despacho do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de 21 de Fevereiro de 2000, foi aplicada a pena de apo-
sentação compulsiva a um secretário de 1.a classe do quadro do pessoal
assalariado do Consulado-Geral de Portugal em Nova Iorque, pelo
que fica vago um lugar de secretário de 1.a classe, criado através
da Portaria n.o 1115/90, de 10 de Novembro.

6 de Abril de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 8609/2000 (2.a série):

Maria da Conceição Rodrigues Pereira — despacho do secretário-ge-
ral do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 20 de Março
nomeando-a para o cargo de chanceler da Embaixada de Portugal
em Berna, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000. (Não carece
de visto ou de anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 8610/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio Miguel José de Freitas Vieira da Luz colaborador do
meu Gabinete, a fim de desempenhar tarefas da sua especialidade.

2 — A colaboração será prestada pelo período de seis meses, com
início a 1 de Janeiro de 2000, sendo atribuída ao nomeado a remu-
neração mensal de 150 000$, acrescida de IVA, se a tal houver lugar.

30 de Dezembro de 1999. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 8611/2000 (2.a série). — O desenvolvimento da
área metropolitana de Lisboa implica um permanente crescimento
das infra-estruturas rodoviárias e ferroviárias, nestas se incluindo a
rede do metropolitano.

O forte crescimento populacional da zona norte da cidade de Lisboa
criou fortes congestionamentos de tráfego nos acessos à cidade, com
maior impacte na zona da Calçada de Carriche.

Integrado no plano da expansão para norte da rede de metro-
politano, vai ser realizado, pelo Metropolitano de Lisboa, o prolon-
gamento da denominada Linha Amarela, troço Campo Grande-
-Odivelas.

No âmbito do referido prolongamento, foi adjudicada a empreitada
ML 560/99 «Execução do troço entre o quilómetro 24 358,734 e o
quilómetro 26 928,011 da Linha Amarela (Campo Grande-Odivelas)
do Metropolitano de Lisboa, E. P.», cujo objecto consiste na cons-
trução de um túnel escavado com o auxílio de escudo pressurizado,
com início na Quinta das Lavadeiras, a poente da Ameixoeira, e com
progressão até ao Campo Grande, onde ficará situado o poço de
extracção da tuneladora.

Os trabalhos de construção do mencionado poço de extracção, de
acordo com o correspondente programa de trabalhos, deverão ini-
ciar-se no final do mês de Março de 2000 e para a sua execução
será necessário ocupar, para implantação da obra e para estaleiro,
várias parcelas de terreno, que perfazem uma área total de 2069 m2

e que se encontram assinaladas na planta anexa como parcela 1, com
a área de 494 m2, parcela 2, com a área de 215 m2, parcela 3, com
a área de 104 m2, parcela 4, com a área de 100 m2, parcela 5, com
a área de 468 m2, parcela 6, com a área de 367 m2, e parcela 7,
com a área de 312 m2.

Considerando o exposto, e sendo o plano de expansão da rede
do Metropolitano de Lisboa, E. P., obra de manifesto interesse público,
nos termos e ao abrigo da delegação de competências constante do
despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, determino o
seguinte:

1 — A requerimento do Metropolitano de Lisboa, E. P., e con-
siderando que, para a realização da referida obra, é indispensável
a expropriação de sete parcelas de terreno, nos termos e ao abrigo
dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações,
aprovada pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista
o início dos trabalhos no fim de Março do corrente ano, declaro
a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação dos
bens imóveis e direitos a eles inerentes respeitantes às parcelas indi-
cadas na planta anexa, identificadas como «Áreas a expropriar», com
uma área total de 2069 m2, das quais as parcelas 1, 3, 4, 5 e 6 fazem
parte do prédio situado na Alameda das Linhas de Torres, 20, em
Lisboa, descrito na 7.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
sob o n.o 00556/271088 e inscrito na matriz predial urbana da freguesia
do Lumiar sob o artigo 195, e que é propriedade da Odivel-
-Lar — Sociedade de Construções, com sede na Rua de José Régio,
lote 12-B, rés-do-chão, esquerdo, em Loures, e as parcelas 2 e 7
fazem parte do prédio situado na Azinhaga de Entre Muros, lote 13,
em Lisboa, descrito na 7.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
sob o n.o 00905/020790 e inscrito na matriz predial urbana da freguesia
do Lumiar sob o n.o 11556, e que é propriedade da LARCON-
FOR — Empresa de Construções, L.da, com sede na Praceta A, à
Avenida de Lourenço Marques, lote 530, 1.o, direito, em Lisboa.

2 — Declaro autorizar o Metropolitano de Lisboa, E. P., a tomar
posse administrativa da parcela de terreno atrás referida, ao abrigo
no n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos financeiros são da responsabilidade do Metro-
politano de Lisboa, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

29 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 8612/2000 (2.a série). — De acordo com a facul-
dade que me é conferida pelo artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego no presidente de secção conselheiro engenheiro Carlos
Monteiro de Oliveira Leite durante a minha ausência no estrangeiro
em serviço, no período de 17 a 20 de Abril de 2000, as competências
próprias para a prática dos actos relativos às funções de administração,
constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 de Abril de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 8613/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 31 de Março de 2000, por delegação:

Dr.a Maria Elisa de Jesus Botelho de Oliveira Marques, técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira técnica superior — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe da
carreira técnica superior, escalão 1, índice 460, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de contas.)

4 de Abril de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 8614/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000 do vice-almirante Vice-Chefe do Esta-
do-Maior da Armada:

Sofia de Jesus Rodrigues, assistente administrativa especialista do qua-
dro de pessoal civil da Marinha — designada para o exercício de
funções de secretária de apoio ao Vice-Chefe do Estado-Maior
da Armada, vice-almirante Alexandre Daniel Cunha Reis Rodri-
gues, a contar de 23 de Fevereiro de 2000, ao abrigo do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do despacho n.o 26/93,
de 6 de Abril, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada.

29 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.
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Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 7107/2000 (2.a série). — Concurso para ingresso na
classe de médico naval do quadro permanente dos oficiais da Mari-
nha. — Por determinação do superintendente dos Serviços do Pessoal,
faz-se público que, nos termos da Portaria n.o 632/78, de 21 de Outu-
bro, e do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada
n.o 73/96, de 4 de Novembro, encontra-se aberto concurso extraor-
dinário de ingresso de médicos especialistas de ambos os sexos na
classe de médico naval do quadro permanente dos oficiais da Marinha,
para preenchimento de nove vacaturas nas especialidades que a seguir
se indicam:

Cirurgia geral;
Anestesiologia;
Ortopedia;
Urologia;
Clínica geral/generalistas.

I — Prazo de candidatura — a candidatura deve ser formalizada
até 30 de Junho de 2000. A incorporação ocorrerá em 7 de Setembro
de 2000.

II — Condições gerais de admissão:

1) Ser cidadão português originário (ambos os sexos);
2) Ter aptidão física e psicotécnica, verificada em inspecção

médica;
3) Possuir licenciatura em Medicina obtida em universidade por-

tuguesa ou válida em Portugal;
4) Ter cumprido as obrigações militares constantes da Lei do

Serviço Militar, no caso de cidadãos do sexo masculino, ou,
para ambos os sexos, ser militar dos quadros permanentes;

5) Ter bom comportamento moral e civil.

III — Condições especiais de admissão:

1) Ter idade igual ou inferior a 36 anos no dia 31 de Dezembro
do ano de abertura do concurso, excepto no que respeita
a militares dos quadros permanentes;

2) Ser médico especialista das carreiras médicas civis e das espe-
cialidades para que foi aberto o concurso.

IV — Documentos a apresentar:

1) Requerimento, dirigido ao superintendente dos Serviços do
Pessoal, onde conste, além do pedido de admissão ao con-
curso, o seguinte:

a) Nome, idade, estado civil e profissão;
b) Filiação;
c) Naturalidade (freguesia, concelho e distrito);
d) Residência e número de telefone;
e) Número e data do bilhete de identidade e arquivo de

identificação que o emitiu;

2) Fotocópia do bilhete de identidade;
3) Fotocópia da cédula militar;
4) Declaração do interessado de que não exerce qualquer cargo

ou funções nos serviços do Estado, de autarquias locais ou
pessoas colectivas de utilidade pública administrativa nem fica
abrangido por quaisquer disposições legais relativas a incom-
patibilidade ou declaração de cargo ou função que porventura
exerce em qualquer das condições mencionadas, com expressa
indicação de que dele pedirá exoneração caso se verifique
a incompatibilidade ou acumulação não permitida;

5) Certificado da licenciatura;
6) Certificados de habilitações com internato geral e com-

plementar;
7) Curriculum vitae e outros documentos que comprovem o

mérito profissional e científico do candidato.

V — Normas do concurso:

1) O júri do concurso é nomeado por despacho do Chefe do
Estado-Maior da Armada, sob proposta do director do Serviço
de Saúde;

2) O júri é composto por um presidente e vogais em número
a determinar pertencentes à especialidade a que respeitar;

3) O presidente do júri ou vogais são oficiais do quadro per-
manente, podendo ser, em casos justificados, assessores cien-
tíficos civis;

4) Os candidatos que satisfaçam as condições de admissão são
apreciados pelo seu curriculum vitae e nota de assentamento
militar, caso aplicável.

VI — Processo de classificação do concurso:
1 — A classificação final do concurso será estabelecida pelos seguin-

tes elementos, valorizados segundo a ordem decrescente:

a) Classificação final das provas;
b) Apreciação do curriculum vitae, em que serão obrigatoria-

mente considerados:

1) Exercício das funções de interno da especialidade com
assiduidade, zelo e competência, entrando em linha de
conta com o tempo de exercício dessas funções;

2) Classificações ou informações obtidas em exames, con-
cursos e estágios da carreira médica hospitalar, segundo
a sua importância relativa;

c) Apreciação de outros elementos do curriculum vitae, valo-
rizados segundo a ordem decrescente:

1) Actividades de investigação devidamente documenta-
das;

2) Valor dos trabalhos publicados ou comunicados, com
destaque para as actividades hospitalares onde se pro-
cessa a sua carreira;

3) Desempenho de cargo ou funções médicas com reco-
nhecido mérito;

4) Outros títulos de valorização profissional;
5) Classificação obtida na licenciatura médica;
6) Classificações ou informações obtidas em cursos ou

estágios militares ou do serviço militar;

2 — Para fins de atribuição de grau, classe e categoria da carreira
médico-militar e de antiguidade na escala, os candidatos aprovados
serão ordenados, no final do concurso, por ordem decrescente dos
graus da carreira médico-militar e, em cada grau, por ordem decres-
cente das classificações finais obtidas no concurso;

3 — A classificação final dos concursos extraordinários, para efeitos
de ordenamento na escala de antiguidade e provimento de vagas em
cada especialidade, será feita de acordo com o mérito atribuído pelo
júri, relativamente a todos os concorrentes e no que respeita aos
concursos em cada especialidade.

VII — Convocação para a prestação de provas:

1) A convocação dos candidatos para inspecções médicas e exa-
mes psicotécnicos é feita por parte onde constarão o dia,
hora e local das provas, bem como outras indicações neces-
sárias;

2) Os exames médicos e psicotécnicos realizar-se-ão entre 17
e 31 de Julho;

3) Todos os candidatos devem ser portadores do bilhete de iden-
tidade e da carta convocatória no dia da realização das provas;

4) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obri-
gatórios referidos no capítulo IV ou não satisfaçam as con-
dições de admissão serão excluídos do concurso.

Nota. — Os interessados podem obter os esclarecimentos nos
seguintes locais:

Direcção do Serviço de Pessoal — Repartição de Recrutamento
e Selecção — Centro de Recrutamento da Armada, Instalações
Navais de Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa
(telefone: 213945468/9);

Serviço de Relações Públicas e de Informação da Armada, Praça
do Comércio, 1188 Lisboa Codex (telefones: 213429439 e
213429408);

Direcção do Serviço de Saúde, Praça do Comércio, 1100-148 Lis-
boa (telefones: 213217622 e 213468961).

6 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 8615/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de manobra, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

412398, primeiro-grumete M RV António Carlos Lopes da Cunha.
412098, primeiro-grumete M RV Ricardo Jorge Miranda Ribeiro.
422198, primeiro-grumete M RV Pedro Miguel Lopes Teixeira da

Cruz.
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426798, primeiro-grumete M RV Pedro Alexandre Braz da Silva
Esteves.

411498, primeiro-grumete M RV Ricardo Alexandre Henrique Brito.

Promovidos a contar de 22 de Fevereiro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 308398,

segundo-marinherio M RV Fernando Miguel da Silva Marques, pela
ordem indicada.

30 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 7108/2000 (2.a série). — Lista de classifi-
cação final do concurso interno geral de acesso para a categoria de
técnico principal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
área profissional de neurofisiografia, do QPCE. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, publica-se a lista de classificação final do concurso
mencionado em epígrafe, homologada por despacho de 21 de Março
de 2000 do major-general director de Administração e Mobilização
do Pessoal, proferido no uso de competência que lhe está subdelegada:

Maria Gilda Lino de Abreu Maia — 18,725 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

30 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Aviso (extracto) n.o 7109/2000 (2.a série):

Maria Olga Mouzinho Baptista, docente do Instituto Militar dos Pupi-
los do Exército — rescindido, a seu pedido, o contrato adminis-
trativo de provimento como professora-coordenadora com efeitos
a partir de 13 de Março de 2000.

3 de Abril de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 8616/2000 (2.a série):

Alzira Jacinta Valadares Machado Morgado, contratada, em regime
de contrato individual de trabalho a tempo parcial no IMPE, para
a categoria de auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato
desde 1 de Fevereiro de 2000, a seu pedido. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel Res.

Despacho (extracto) n.o 8617/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Julho de 1999 do general CEME, foram contratados, em
regime de contrato individual de trabalho a tempo parcial, para o
IMPE:

Aux. serv. — António Fortunato Dias.
Aux. serv. — Hugo Manuel Lopes Nogueira Fernandes Barreira.
Aux. serv. — Lucinda Fernandes Almeida Dias.
Aux. serv. — Alzira Jacinta Valadares Machado Morgado.
Emp. mesa — Ester Maria Duarte Braz Batista.
Cozinheira — Isabel Alexandra Castela Vieira Junípero Lopes.
Op. lav. — Isabel Maria de Sousa Amores Ribeiro.
Op. lav. — Piedade Luísa Gonçalves Braga.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 8618/2000 (2.a série):

Maria da Piedade Pereira de Lemos Severino, contratada, em regime
de contrato individual de trabalho a tempo parcial no CM, para

a categoria de auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato
desde 9 de Fevereiro de 2000, a seu pedido. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel Res.

Despacho (extracto) n.o 8619/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2000 do tenente-general-ajudante do Exército,
no uso de competência delegada:

Eduarda Maria Baptista Ganho Ávila Costa — nomeada, por tempo
indeterminado e precedendo concurso, chefe de serviço da carreira
médica hospitalar da área funcional de gastrenterologia do
QPCE/HMR 2, ficando colocada no escalão 1, índice 173. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel Res.

Despacho (extracto) n.o 8620/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do major-general director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de compe-
tências:

Maria do Céu Nunes Mendes, programadora-adjunta de 1.a classe
do quadro de pessoal civil do Exército — exonerada, a seu pedido,
a partir de 20 de Dezembro de 1999. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel Res.

Despacho (extracto) n.o 8621/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2000 do major-general director de Administração
e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de competências:

Márcia Maria Machado Moreira da Silva e Carlos Manuel Fernandes
Sanches, técnicos de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área profissional de radiologia, do QPCE — nomea-
dos, por tempo indeterminado, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, após concurso, téc-
nicos de 1.a classe da mesma carreira, grupo e quadro, com colo-
cação no Hospital Militar Regional n.o 1, passando a ser remu-
nerados respectivamente pelo escalão 1, índice 120, e escalão 3,
índice 130. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel Res.

Despacho (extracto) n.o 8622/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2000 do tenente-general-ajudante do Exército,
no uso de competência delegada:

Luísa Maria da Silva Sales — nomeada, por tempo indeterminado
e precedendo concurso, chefe de serviço da carreira médica hos-
pitalar da área funcional de psiquiatria do QPCE/HMR 2, ficando
colocada no escalão 1, índice 173. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel Res.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 689/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime de
contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
ASPOF, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

a) PIL:

SOLCAD PIL SEN 128730 D, Vítor Jorge Paiva Alves — CFMTFA.
SOLCAD PIL SEN 129224 C, Thor de Seixas Pereira Lauvs-

tad — CFMTFA.
SOLCAD PIL SEN 125831 G, Sérgio Miguel da Costa Nico-

lau — CFMTFA.
SOLCAD PIL SEN 129227 H, Tiago Bruno Cristo da Conceição

Madeira — CFMTFA.
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SOLCAD PIL SEN 129232 D, Pau lo Jorge Camei rão
Romero — CFMTFA.

SOLCAD PIL SEN 129228 F, Diogo João Vidal Ramires da
Silva — CFMTFA.

SOLCAD PIL SEN 129245 F, Ana Cristina Nascimento San-
tos — CFMTFA.

SOLCAD PIL SEN 129244 H, Rafael Jorge Matos Duarte
Silva — CFMTFA.

S O L C A D P I L S E N 1 2 9 2 4 2 A , J e a n C a r l o s O l i v e i r a
Ramos — CFMTFA.

SOLCAD PIL SEN 129225 A, Hugo Daniel de Andrade da Silva
Rente — CFMTFA.

SOLCAD PIL SEN 129243 K, Pedro Nuno Mondego de Palhares
Falcão — CFMTFA.

SOLCAD PIL SEN 129226 K, Gualter Márcio Lopes Medei-
ros — CFMTFA.

SOLCAD PIL SEN 129238 C, Bruno Isaac de Morais — CFMTFA.
SOLCAD PIL SEN 125552 F, Tiago Emmanuel Pascoal Jesus

Gonçalves — CFMTFA.
SOLCAD PIL SEN 129230 H, Hugo Fi l ipe Monte i ro

Madeira — CFMTFA.

b) NAV:

SOLCAD NAV SEN 129190 E, Nuno Alexandre de Oliveira
Pinto — CFMTFA.

SOLCAD NAV SEN 129246 D, Inácio Joaquim da Silva
Pinto — CFMTFA.

SOLCAD NAV SEN 129215 D, Renata Maria de Almeida Sampaio
Pereira — CFMTFA.

SOLCAD NAV SEN 129211 A, Sara Janine Vilela Ferreira Mor-
gado — CFMTFA.

c) TINF:

SOLCAD TINF SEN 128646 D, Carlos Eduardo Correia de Pas-
sos — CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN 129233 B, Nuno Alberto Pires Nunes Teixeira
Gomes — CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN 129216 B, Ricardo Filipe Monteiro da Silva
Ferreira — CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN 129239 A, Bruno Miguel Mergulhão da Silva
Santos — CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN 129241 C, Pedro Fi l ipe Ribe i ro
Pereira — CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN 129237 E, Eugénia Maria Monteiro de
Sousa — CFMTFA.

SOLCAD TINF SEN 129212 K, Vanessa Sofia Barroca dos
Reis — CFMTFA.

d) TOCART:

SOLCAD TOCART SEN 129217 L, Óscar Luís Soeiro
Frias — CFMTFA.

SOLCAD TOCART SEN 129235 J, André Alexandre Barros Casi-
miro — CFMTFA.

SOLCAD TOCART SEN 129223 E, Nuno Ricardo Moreira Gar-
cês — CFMTFA.

SOLCAD TOCART SEN 129222 G, Hélder Miguel Godinho Pinto
Lopes da Silva — CFMTFA.

SOLCAD TOCART SEN 129214 F, Alexandre José dos Santos
Moco — CFMTFA.

SOLCAD TOCART SEN 129231 F, Rui Filipe Gomes Rodri-
gues — CFMTFA.

SOLCAD TOCART SEN 129234 L, Bruno Emanuel de Magalhães
Diogo — CFMTFA.

SOLCAD TOCART SEN 128828 J, Sandra Raquel Rodrigues
Correia — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Março de 2000.

27 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, em exercício, Pedro Manuel
Pacheco Jorge Barreiros, major-general/MED.

Portaria n.o 690/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime de
contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
ASPOF, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto

dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, por se encontrarem
na frequência dos CFO/RC das especialidades indicadas:

a) PIL:

A S P O F G P I L R V 1 2 5 5 3 3 K , R a f a e l M e l o e S o u s a
Sequeira — CFMTFA.

b) TINF:

ASPOFG TINF RV 123564 J, Bruno Manuel Lavoura da
Silva — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Março de 2000.

27 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, em exercício, Pedro Manuel
Pacheco Jorge Barreiros, MGEN/MED.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 8623/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime de
contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
2CAB, desde 15 de Março de 2000, nos termos do n.o 4 do artigo 374.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, por se
encontrarem na frequência dos CFP/RC das especialidades que se
indicam:

a) MMT:

SOL MMT RV 129101-H, Hélder Eduardo Madeira do
Carmo — CFMTFA.

b) PA:

SOL PA RC 129236-G, José Manuel dos Santos Si lva
Pereira — CFMTFA (*).

(*) É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

28 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, major-
-general piloto aviador.

Despacho n.o 8624/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
segundo-cabo desde 15 de Março de 2000, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estado dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de
31 de Julho:

a) OPSAS:

SOL OPSAS SEN 129035 F, Rute Maria de Sousa Mar-
tins — CFMTFA.

SOL OPSAS SEN 129194 H, Paulo Jorge Nunes Bar-
roca — CFMTFA.

SOL OPSAS SEN 129193 K, Márcio Paulo Nogueira das Neves
Ramos — CFMTFA.

S O L O P S A S S E N 1 2 9 1 5 6 E , C a r l a M a n u e l a L o p e s
Ribeiro — CFMTFA.

SOL OPSAS SEN 129128 K, David Barroso Gomes — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129205 G, Miguel Ângelo de Almeida Gomes

Matias — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129172 G, Rui Filipe Gomes Teixeira — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129202 B, Leonardo Fernandes Rei — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129112 C, Soraia Alexandra Varanda

Alves — CFMTFA.

b) MMT:

S O L M M T S E N 1 2 9 0 8 9 E , P e d r o E m a n u e l T e i x e i r a
Lopes — CFMTFA.

SOL MMT SEN 129100 K, Bruno Alexandre Antunes Fer-
reira — CFMTFA.
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SOL MMT SEN 129084 D, Carlos Eduardo Saramago
Barona — CFMTFA.

SOL MMT SEN 128597 B, Sérgio Miguel Pinheiro Serra — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129083 F, Marcelo José Ramos da Silva

Ralha — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129064 K, Mário João Cavalinhos Filho — CFMTFA.
SOL MMT SEN 128589 A, Pedro Ricardo Diogo Gonçal-

ves — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129072 L, António João Silvestre Banza — CFMTFA.
S O L M M T S E N 1 2 9 0 6 7 D , J o ã o M a r c o s R a m o s d e

Almeida — CFMTFA.
S O L M M T S E N 1 2 9 0 7 1 B , C a r l o s A l b e r t o C a r v a l h o

Alves — CFMTFA.
S O L M M T S E N 1 2 9 1 1 0 G , C a r l o s E d m u n d o S i l v a

Moreira — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129085 B, Nuno Filipe Valente Alves — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129078 K, Hugo Leandro Pires Rodri-

gues — CFMTFA.
S O L M M T S E N 1 2 9 1 4 4 A , C a r l o s F i l i p e d o s S a n t o s

Diogo — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129109 C, Pedro Miguel Teixeira Ade-

lino — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129079 H, João Maurício Bargão Lopes

Amaro — CFMTFA.

c) MMA:

SOL MMA SEN 129095 K, Bruno Teixeira Correia — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129069 L, André Simões Sabino — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129087 J, Gustavo Mário Teles Jacinto — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129161 A, Hél io Manue l Pere i ra de

Sousa — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129173 E, Rui Herculano Teixeira Rua — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129143 C, Mário Rui de Almeida Costa Fer-

reira — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129174 C, Édson Alípio Lopes de Oli-

veira — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129137 J, Vasco Alexandre Coquenão da Fon-

seca — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129139 E, José Manuel Pereira Ribeiro — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129080 A, Miguel Ferreira Dias — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129105 L, Hélio João Machado Santos — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129092 E, Luís Tiago de Brum Serrador Fer-

reira — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129168 J, Marco Filipe Jorge Nunes — CFMTFA.
S O L M M A S E N 1 2 9 0 6 5 H , R i c a r d o M i g u e l F e r r a

Matias — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129073 J, Vítor Miguel Moreira Rato Martinez

Matos — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129081 K, Daniel da Silva Cecílio — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129164 F, João Jorge Queirós Paixão — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129131 K, Vítor Hugo dos Santos Par-

reira — CFMTFA.
S O L M M A S E N 1 2 9 1 7 1 J , S i l v i n o J o s é d e O l i v e i r a

Pereira — CFMTFA.
S O L M M A S E N 1 2 9 6 1 0 C , P a u l o A n d r é S i l v a B r i t o

Pinto — CFMTFA.
S O L M M A S E N 1 2 9 1 0 4 B , R i c a r d o A n t ó n i o M o u r a

Rocha — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129117 D, Paulo Jorge Martins Figuei-

redo — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129135 B, António Manuel Afonso Alves

Pita — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129167 L, Luís Filipe Cerqueira Rodri-

gues — CFMTFA.
SOL MMA SEN 128725 H, Fernando Augusto de Sousa Guedes

Teles Montenegro — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129169 G, Ricardo Rafael Seco Cor-

reia — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129203 L, Daniel João Silva Castro — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129075 E, Rui Miguel Ferreira de Azevedo

Barata — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129141 G, Joaquim Miguel Marques Serralheiro

da Costa — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129160 C, Carlos Alberto Ferreira Mari-

nho — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129148 D, Carlos André Costa Sobral e

Silva — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129152 B, Ricardo Danie l F igue i ras

Cabral — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129175 A, Cristóvão Inácio de Carva-

lho — CFMTFA.

SOL MMA SEN 129178 F, Rui Mário Serafim Ricardo — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129034 H, Liliana Oliveira Costa — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129147 F, Jorge Manuel Ribeiro Duarte —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129093 C, Tiago Gonçalo de Martins

Nunes — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129113 A, Maria José dos Santos Cheio — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129068 B, Rui Jorge Mendes Cordeiro — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129130 A, Sérgio Ricardo Sinceridades Fernandes

Pessoa — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129140 J, Rúben Filipe da Silva Lopes — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129082 H, João Miguel da Silva Dias — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129099 B, Ricardo André Gonçalves Fernan-

des — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129159 K, Hugo Dória Pereira Lopes da

Veiga — CFMTFA.

d) SAS:

SOL SAS SEN 129094 A, Márcio Filipe dos Santos Antu-
nes — CFMTFA.

SOL SAS SEN 129124 G, Guilherme Cabral Lory — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129125 E, Alexandre Jorge da Silva Este-

ves — CFMTFA.
SOL SAS SEN 128996 K, Maria Filomena Rita Pimenta — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129142 E, Bruno Miguel Amaral da Silva Ventura

Barbas — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129070 D, Duarte José de Oliveira Tei-

xeira — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129031 C, Evandro José Leal de Carva-

lho — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129086 L, Gonçalo Pedro Fernandes de

Almeida — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129127 A, Nuno Miguel Gonçalves da Silva

Moreira — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129096 H, Patrícia da Rocha Barreto — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129149 B, David Manuel Ramos Pereira — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129098 D, Ana Cristina Fidalgo dos San-

tos — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129114 K, Elizabete Marlene Costa Fernan-

des — CFMTFA.
S O L S A S S E N 1 2 9 0 1 6 K , N u n o M i g u e l M e n e s e s d o

Vale — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129037 B, Sónia Patrícia Faria Lobo — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129153 L, Maria de Fátima Sousa e Silva

Barata — CFMTFA.
SOL SAS SEN 128999 D, Alexandra Sofia Gomes Mar-

ques — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129154 J, Maria Sofia de Magalhães Félix — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129030 E, Elsa do Rosário Azevedo — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129150 F, Paula Cristina Justino Ventura — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129151 D, Carla Sofia Torres Caldeira — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129001 A, Marina Sofia Pedrosa Gomes — CFMTFA.
S O L S A S S E N 1 2 9 0 1 9 D , C a r l a S o f i a C o n s t a n t i n o

Xavier — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129209 K, Luísa Manuela Azevedo Brasil — CFMTFA.

e) SHS:

SOL SHS SEN 129206 E, Rui Miguel de Matos Maia Gas-
par — CFMTFA.

S O L S H S S E N 1 2 9 0 7 6 C , H u g o M i g u e l P i n h e i r o
Pacheco — CFMTFA.

SOL SHS SEN 129176 K, Bruno José Alves dos Reis — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129074 G, Carlos Filipe Gonçalves Silva — CFMTFA.
S O L S H S S E N 1 2 9 1 3 2 H , R i c a r d o M a n u e l d a C o s t a

Sobreira — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129088 G, Micael Soares Duarte — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129184 L, Renato José Dias Gomes — CFMTFA.

f) CAUT:

SOL CAUT SEN 129036 D, Ricardo Rui Aguiar Borges — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 128991 J, Paulo Márcio da Silva Pei-

xoto — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129133 F, Sérgio Lopes do Carmo — CFMTFA.
S O L C A U T S E N 1 2 9 1 1 6 F , A l e x a n d r a M a n u e l D i a s

Mamede — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129198 L, Carla Patrícia Henriques do Oli-

val — CFMTFA.

g) PA:

SOL PA SEN 129181 F, David António Pereira Viegas — CFMTFA.
SOL PA SEN 129129 H, Marco Paulo Xavier Silva — CFMTFA.
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SOL PA SEN 129136 L, Artur Jorge Veiga Figueiredo — CFMTFA.
SOL PA SEN 129163 H, Ricardo Alexandre Bernardo Tor-

res — CFMTFA.
SOL PA SEN 129177 H, Luís Miguel Coelho Simões — CFMTFA.
SOL PA SEN 129180 H, Pedro Manuel da Silva e Sousa — CFMTFA.
SOL PA SEN 129162 K, Nuno Miguel Engrác io Mar-

ques — CFMTFA.
SOL PA SEN 129029 A, António Rúben Brasil Barros — CFMTFA.
SOL PA SEN 129107 G, Pedro Daniel Oliveira Pereira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129119 L, Maya Sophie Louro — CFMTFA.
SOL PA SEN 129166 B, Marco Paulo Broa Ricardo — CFMTFA.
SOL PA SEN 129170 L, Nuno Miguel Cardoso — CFMTFA.
SOL PA SEN 129145 K, Daniel José Cosme Xavier — CFMTFA.
SOL PA SEN 129196 D, Sandra Maria do Brito Pereira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129122 L, Rui Miguel da Costa Ferreira — CFMTFA.
S O L P A S E N 1 2 9 1 4 6 H , B r u n o M á r c i o C a r v a l h o

Macedo — CFMTFA.
SOL PA SEN 129106 J, Nuno Miguel de Sousa Bento — CFMTFA.
SOL PA SEN 129195 F, Bruno Miguel Marques e Silva — CFMTFA.
SOL PA SEN 129126 C, Sérgio Filipe Antunes Dias — CFMTFA.
SOL PA SEN 129179 D, Hugo José de Jesus Mingote — CFMTFA.
S O L P A S E N 1 2 9 1 8 8 C , F á b i o M i g u e l G u e r r e i r o d o

Carmo — CFMTFA.
SOL PA SEN 129191 C, Ana Isabel Moreira Amado — CFMTFA.
SOL PA SEN 129201 D, Adolfo Alexandre Maurício Fra-

zão — CFMTFA.
SOL PA SEN 129251 L, Fil ipe Manuel Franco Rodri-

gues — CFMTFA.
SOL PA SEN 129187 E, José Manuel Monteiro da Silva — CFMTFA.
SOL PA SEN 129157 C, Paula Cristina Duarte Santos — CFMTFA.
SOL PA SEN 129183 B, Fernando Valério Alves Fer-

reira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129204 J, Luís Pedro da Silva Dias — CFMTFA.
SOL PA SEN 129207 C, David Alexandre Martins Costa — CFMTFA.
SOL PA SEN 129220 L, Fernando Manuel Teles Figuei-

redo — CFMTFA.
SOL PA SEN 129155 G, Célia Maria Rodrigues Gonçal-

ves — CFMTFA.
SOL PA SEN 129247 B, Bruno Alexandre Cláudio dos San-

tos — CFMTFA.
SOL PA SEN 129189 A, Vânia Cristina Laurentino Car-

doso — CFMTFA.
SOL PA SEN 129221 J, Filipe Daniel Dias da Costa — CFMTFA.
SOL PA SEN 129066 F, Hugo António dos Santos Cor-

reia — CFMTFA.
SOL PA SEN 129118 B, Lúcia Maria Teyler Silva — CFMTFA.
SOL PA SEN 129158 A, Gracinda Margarida da Luz — CFMTFA.
SOL PA SEN 129186 G, Carlos Moreira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129192 A, Linda Nilsa Machado de Moura Medeiros

Gonçalves — CFMTFA.
S O L P A S E N 1 2 9 2 1 9 G , M i g u e l F r e d e r i c o S o a r e s

Almeida — CFMTFA.
SOL PA SEN 129002 K, Susana Alexandra Magalhães Fer-

reira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129111 E, Andreia Cristina Laia Eusébio — CFMTFA.
SOL PA SEN 129208 A, Carla Alexandra Braz Vitória — CFMTFA.
SOL PA SEN 129252 J, Mónica Sofia Reis Ramalho — CFMTFA.

28 de Março de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, major-
-general/piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 7110/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, avisam-se os estagiários
do concurso interno geral de ingresso para admissão de três estagiários
para provimento de dois lugares de técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras (SEF), a que se refere o aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1998,
de que a lista de classificação final dos estagiários, homologada por
despacho de 6 de Abril de 2000 do director do SEF, se encontra
afixada no placard do 1.o piso do edifício sede, sito na Rua do Con-
selheiro José Silvestre Ribeiro, 4, em Lisboa.

2 — Nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-
-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, da presente lista cabe recurso para
o Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna,
a interpor no prazo de oito dias úteis.

6 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, António José dos Santos
Carvalho.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 8625/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Maria de Ascenção Pinto Monteiro Santos Batista, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Delegação Distrital de San-
tarém do Serviço Nacional de Protecção Civil — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro,
ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
da nomeação na nova categoria. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

1 de Abril de 2000. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 8626/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 24 265/99, de 23 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 10 de Dezembro de 1999, ouvido o Instituto de Seguros
de Portugal, autorizo a Generali Vida — Companhia de Seguros, S. A.,
a aumentar o seu capital social e, em consequência, alterar a redacção
do artigo 4.o do respectivo contrato social, de acordo com o projecto
apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros de Portugal.

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 8627/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 32-A/2000, de 25 de Feve-
reiro, foi nomeado o novo conselho directivo da Comissão de Mer-
cados de Valores Mobiliários, dou por finda a requisição do Dr. José
da Cunha Nunes Pereira ao Banco de Portugal, entidade à qual havia
sido requisitado pelo despacho n.o 394/96-SETF, de 5 de Março de
1996.

O presente despacho produz efeitos reportados a 2 de Março de
2000.

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Despacho n.o 8628/2000 (2.a série). — Considerando que pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 32-A/2000, de 25 de Feve-
reiro, foi nomeado o novo conselho directivo da Comissão de Mer-
cados de Valores Mobiliários, dou por finda a requisição do Dr. Gil
Manuel Gonçalves Gomes Galvão ao Banco de Portugal, entidade
à qual havia sido requisitado pelo despacho n.o 395/96-SETF, de 5
de Março de 1996.

O presente despacho produz efeitos reportados a 2 de Março de
2000.

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 1197/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2000, a p. 6272,
rectifica-se que onde se lê «255 Armanda Manuela Lobo Pei-
xoto — Escola Secundária de Fafe — D. F. Porto» deve ler-se «255
Armanda Manuela Lobo Peixoto — Escola Secundária de Fafe — D.
F. Braga».

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 468/2000. — Considerando que o agente João Afonso Gomes Flores, oriundo da Autoridade Monetária e Cambial
de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa pelo despacho conjunto n.o 31/99, de 11 de Dezembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a categoria de técnico profissional de 1.a classe;

Considerando o interesse da Direcção-Geral dos Impostos na integração do agente em questão, em lugar do quadro de pessoal daquela
Direcção-Geral, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico profissional de 1.a classe.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
1 — A integração de João Afonso Gomes Flores para a categoria de técnico profissional de 1.a classe no quadro de pessoal da Direcção-Geral

dos Impostos, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

João Afonso Gomes Flores . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe Agente . . . . 1 215

3 de Abril de 2000. — O Director-Geral dos Impostos, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 469/2000. — Considerando que a agente Maria Fernanda Rosado Margalha Cardoso, oriunda do Instituto Cultural
de Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 575/98, de 30 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 191, de 20 de Agosto de 1998, com a categoria de auxiliar administrativa;

Considerando o interesse da Direcção-Geral dos Impostos na integração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal daquela
Direcção-Geral, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de auxiliar administrativa:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:
A integração de Maria Fernanda Rosado Margalha Cardoso para a categoria de auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Direcção-Geral

dos Impostos, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria Fernanda Rosado Margalha Cardoso . . . . Auxiliar . . . . . . . . Auxiliar administrativa . . . . . . . . Agente . . . . . . . . 1 115

3 de Abril de 2000. — O Director-Geral dos Impostos, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral de Jogos

Rectificação n.o 1198/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso 3044/2000 (2.a série) no Diário da República, 2.a série,
n.o 40, de 17 de Fevereiro de 2000, a p. 3253, rectifica-se que onde
se lê «2 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se todos os indivíduos que reúnam, até
ao termo do prazo para apresentação das candidaturas, os requisitos
gerais enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, vinculados ou não à função pública, habilitados com a licen-
ciatura em Engenharia Electrónica.» deve ler-se «2 — Requisitos
gerais e especiais de admissão ao concurso — podem candidatar-se
todos os indivíduos que reúnam, até ao termo do prazo para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais enunciados no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, vinculados
ou não à função pública, habilitados com a licenciatura em Engenharia
Electrónica e Computadores.».

5 de Abril de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 470/2000. — Pretende a empresa POR-
TUCEL, Recicla, S. A., proceder à relocalização da sua actual fábrica
de papel reciclado de Mourão, que ficará submersa pela albufeira
do Alqueva. O terreno seleccionado localiza-se no lugar de Caldeirões,
freguesia de Mourão, concelho de Mourão, e possui uma área de
55 ha, dos quais se prevê ocupar uma área de cerca de 25 ha que

integram a Reserva Ecológica Nacional do concelho de Mourão, por
força da delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 74/96, de 21 de Maio.

Considerando a justificação da localização apresentada pela
empresa e pela Câmara Municipal de Mourão;

Considerando que na execução do projecto a empresa PORTUCEL,
Recicla, S. A., deverá dar cumprimento ao parecer da Direcção Regio-
nal do Ambiente — Alentejo, nomeadamente:

Utilizar as terras sobrantes na modelação da zona envolvente
dos edifícios;

Reduzir ao mínimo as zonas afectadas pelos trabalhos de movi-
mentação de terras a efectuar por frente de trabalho;

Proibir, nas áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional não
estritamente necessárias para fins industriais, a realização de
acções que diminuam ou destruam as funções e potencialidades
dos recursos, devendo essas áreas ser assumidas como pre-
ferenciais para o enquadramento e integração paisagística e
de valorização ambiental desta unidade industrial;

Considerando que na execução do projecto a empresa PORTUCEL,
Recicla, S. A., deverá, nos termos do despacho da Ministra do
Ambiente de 28 de Setembro de 1999, exarado no processo de ava-
liação de impacte ambiental da Portucel Recicla — Indústria de Papel
Reciclado, S. A., dar cumprimento ao expresso no parecer da Comissão
de Avaliação do Impacte Ambiental:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da unidade industrial
PORTUCEL, Recicla, S. A., na Herdade do Curral Branco, lugar
de Caldeirões, freguesia de Mourão, concelho de Mourão.

28 de Março de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 519/2000. — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 40/98, de 27 de Fevereiro, foi prorrogado por mais um ano o
contrato de trabalho a termo certo, no âmbito do rendimento mínimo
garantido, celebrado com a técnica de serviço social Lélia dos Santos,
com efeitos reportados a 12 de Fevereiro de 2000.

3 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Despacho n.o 8629/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo desta insti-
tuição, foi autorizada a celebração de contrato individual de trabalho,
por um ano, renovável, para o desempenho de funções de limpeza,
no Serviço Local de Loulé, nos termos do artigo 11.o-A, aditado ao
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de 2 de
Abril, com Maria José Guerreiro Matias, com início em 1 de Março
de 2000, a qual será remunerada de acordo com a circular série A
n.o 1264, de 5 de Abril de 1999, da Direcção-Geral do Orçamento.

3 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Deliberação n.o 520/2000. — Por deliberação de 20 de Março
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Maria Helena Ribeiro Nunes Simão, Anabela Maria Veras Nunes
e Ana Maria Ferreira Cardetas — nomeadas provisoriamente
(artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro),
na categoria de educador de infância, nos termos do artigo 45.o
do Decreto-Lei n.o 542/79, dos n.os 1 e 2 do artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e dos Decretos-Leis
n.os 35/98, de 4 de Fevereiro, 409/89, de 18 de Novembro, e 139-A/90,
de 28 de Abril. (Isenta do visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Director, José António de Sousa Alves.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 521/2000. — Por deliberação de 21 de Março
de 2000 do conselho directivo deste Centro Regional:

Rodrigo António Bravo de Macedo, assessor da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro, do Minis-
tério das Finanças — nomeado, precedendo concurso, definitiva-
mente na categoria de assessor principal da carreira técnica superior
do quadro de pessoal deste Centro Regional, ao abrigo do n.o 3
do artigo 4.o do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, considerando-se exonerado
do anterior lugar com efeitos a partir da data da aceitação do
novo lugar.

5 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Bragança

Despacho n.o 8630/2000 (2.a série). — No uso das competências
que me foram conferidas por despacho de 18 de Novembro de 1996
da directora do Serviço Sub-Regional de Bragança publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 10 de Dezembro de 1996, e ao

abrigo dos artigos 36.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, subdelego as mesmas nos termos seguintes:

1 — No chefe de secção de Prestações Diferidas/RMG, Olímpio
Sebastião Ferreira:

1.1 — Decidir sobre requerimentos de pensão social, viuvez, orfan-
dade, sobrevivência de rurais transitórios, e bem assim, de rurais de
regime regulamentar anteriores a Maio de 1985.

1.2 — Decidir sobre requerimentos de complemento por depen-
dência.

1.3 — Decidir sobre requerimentos de bonificação do tempo de
serviço militar obrigatório prestado em condições de dificuldade ou
perigo, exercício do cargo de eleito local em regime de permanência,
bombeiros e titulares dos órgãos executivos das associações de
bombeiros.

1.4 — Assinar declarações, certidões e notas de reposição que digam
respeito à sua secção.

1.5 — Assinar toda a correspondência de rotina processual no
âmbito da sua área funcional.

2 — Revogo os despachos proferidos em 11 de Dezembro de 1996
e 4 de Janeiro de 1997.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data.

4 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição, Duarte Nuno Pires.

Despacho n.o 8631/2000 (2.a série). — No uso das competências
que me foram conferidas por despacho de 18 de Novembro de 1996
da directora do Serviço Sub-Regional de Bragança, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 285, de 10 de Dezembro de 1996, e
ao abrigo dos artigos 36.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego as mesmas nos termos seguintes:

1 — Na chefe de secção de Identificação de Beneficiários, Edite
Plácida Lopes:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários do regime geral dos
trabalhadores por conta de outrem e trabalhadores independentes
e determinar o seu estatuto contributivo;

1.2 — Autorizar a validação dos períodos de prestação de serviço
militar;

1.3 — Assinar toda a correspondência de rotina processual bem
como declarações no âmbito da sua área funcional.

2 — Revogo, na parte respectiva, o despacho proferido em 15 de
Julho de 1999.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data.

4 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição, Duarte Nuno Pires.

Despacho n.o 8632/2000 (2.a série). — No uso das competências
que me foram conferidas por despacho de 18 de Novembro de 1996
da directora do Serviço Sub-Regional de Bragança publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 10 de Dezembro de 1996, e ao
abrigo dos artigos 36.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, subdelego as mesmas nos termos seguintes:

1 — No chefe de secção de Identificação de Contribuintes, licen-
ciado José Baptista Rodrigues:

1.1 — Proceder à inscrição de contribuintes e determinar o seu
estatuto contributivo;

1.2 — Assinar correspondência de rotina processual endereçada a
contribuintes;

1.3 — Assinar declarações cujos assuntos digam respeito à respec-
tiva área funcional.

2 — Este despacho produz efeitos a partir da presente data.

4 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição de Regimes, Duarte
Nuno Pires.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 7111/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 24 de
Fevereiro de 2000:

Fernando Vilela Gonçalves, operador de sistema-chefe — renovada
a comissão de serviço como administrador de sistemas. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Aviso n.o 7112/2000 (2.a série). — Por deliberação do Secretário
de Estado da Segurança Social de 3 de Março de 2000:

Maria Angelina Baptista Silva Ferreira, assistente administrativa espe-
cialista — nomeada chefe de secção, em regime de substituição e
até que seja provido o lugar vago e concursado, por urgente con-
veniência de serviço. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.
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Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 8633/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, exarado em 30 de Março de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Inês Soares Guterres dos Reis, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 29 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 8634/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 30 de Março de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Licenciado Manuel Carrasco Franco, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 29 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 8635/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 30 de Março de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Ernesto Pires Alves Vicente, motorista de ligeiros do quadro de pes-
soal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado
da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 29 de
Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 8636/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 30 de Março de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

António de Almeida Figueiredo, auxiliar administrativo do quadro
de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 29 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 8637/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 30 de Março de 2000,
ao abrigo das competências delegadas:

Joaquim José Varela, motorista de ligeiros do quadro de pessoal do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 29 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 8638/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Março de 2000:

Rosa Maria Felício da Conceição Costa, assistente administrativa,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral

dos Registos e do Notariado, a exercer, em comissão de serviço,
as funções de escriturária da Conservatória do Registo Civil do
Seixal — autorizado o seu destacamento para os serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
de 22 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 8639/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Março de 2000 do director-geral:

Pedro Dinis Amaral Ferreira, motorista de pesados, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal do Hospital de São José, a exercer,
em comissão de serviço, as funções de motorista de ligeiros do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral — exonerado do referido
cargo de motorista de ligeiros, nos termos do n.o 10 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, regressando ao seu
serviço de origem. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 8640/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 30 de Março de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João
Reis Mendes, com escritório na Rua de Rodrigo da Fonseca, 99,
rés-do-chão, esquerdo, 1250 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

30 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8641/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 4 de Abril de 2000 do subdi-
rector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Chris-
tian — Sapatarias, S. A., com sede na Avenida de Vasco da Gama,
2247, Oliveira do Douro, 4430 Vila Nova de Gaia, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

4 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8642/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 5 de Abril de 2000 do subdi-
rector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José Marques
Estaca, advogado, com escritório na Avenida de 5 de Outubro, 146,
7.o, 1050-061 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

5 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8643/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Abril de 2000 do subdi-
rector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Paulo Jorge
Torres, advogado, com escritório na Praceta do Engenheiro Adelino
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Amaro da Costa, 772, 1.o, esquerdo, 4150 Porto, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

6 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 8644/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 27 de Março de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Fernando Martins dos Santos, técnico de justiça-adjunto, nos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Peniche — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar nos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Sintra.

Álvaro Manuel Ginja Viana, técnico de justiça-adjunto, nos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Sintra — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar nos serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Peniche.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 8645/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Abril de 2000 do subdi-
rector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Fiber — Sociedade Financeira para Aquisições a Crédito, S. A., com
sede na Rua do Padre António Vieira, 32, 5.o, 1070-197 Lisboa, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

6 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 7113/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Março
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Firmino Lopes Fialho, topógrafo especialista (escalão 2, índice 270)
do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da CCR Alen-
tejo — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, técnico
estagiário do mesmo quadro de pessoal, a que corresponde o esca-
lão 1, índice 215, tendo optado pelo vencimento do lugar de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8646/2000 (2.a série). — Por despachos
da administradora do Instituto dos Mercados de Obras Públicas e
Particulares e do Imobiliário de 13 de Março de 2000, no uso da
competência delegada, e do secretário-geral do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território de 16 de Março de 2000:

Ana Maria Pinto Ferreira Felisberto, técnica superior principal da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal do
ex-CMOPP — transferida com a mesma categoria e carreira para
o quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, considerando-se exonerada do
lugar anterior a partir da data de aceitação. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário Serra
Pereira.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 8647/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do director-geral do Ambiente:

Maria Teresa Silveira Ribeiro da Costa — autorizada a prorrogação
de licença sem vencimento por mais 30 dias, ao abrigo do artigo 74.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com início em 29 de
Março de 2000.

5 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Aviso n.o 7114/2000 (2.a série). — Concurso referência
n.o 1/DIR/2000 — Concurso interno geral para preenchimento do cargo
de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 4 de
Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso para o preenchimento do cargo de chefe de divisão do Gabi-
nete de Apoio Jurídico da Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo.

2 — Área funcional — as competências definidas no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de Maio.

3 — Requisitos legais — podem ser opositores a concurso os fun-
cionários que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, os requisitos definidos no artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Gabriel dos Santos Ramalho.
Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Luísa Quitério, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado António André Pinto Matoso Pereira.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Joaquim Manuel Casmarrinha Pisco.
2.o Licenciada Maria do Rosário dos Santos Ramalho.

A composição do júri é resultante do sorteio realizado em 2 de
Março de 2000, conforme consta da acta n.o 123/2000, da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

5 — Os métodos de selecção serão a avaliação curricular, em que
será tido em conta as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação pro-
fissional, e a entrevista profissional de selecção, na qual serão pon-
derados os factores sentido crítico, motivação, expressão e fluência
verbais e a qualidade da experiência profissional.

A classificação final dos candidatos resultará da aplicação da fór-
mula de classificação, a qual será expressa numa escala de 0 a 20
valores.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico,
sendo o prazo de validade fixado em seis meses a contar da data
da publicação da lista de classificação final.

8 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director-regional do
Ambiente — Alentejo, entregue na Secção de Pessoal ou enviado
registado com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a Rua
do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
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de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo, desde que possuam nos seus pro-
cessos individuais os documentos requeridos para apresentação a con-
curso, ficam dispensados da sua apresentação, devendo contudo fazer
referência da razão da não apresentação do(s) documento(s) no pro-
cesso de candidatura.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
do placard da Secção de Pessoal sito na Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora.

22 de Março de 2000. — O Director Regional do Ambiente — Alen-
tejo, Jorge Pulido Valente.

Aviso n.o 7115/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director dos Serviços da Natureza, Educação
Ambiental e Consumo, referência 2/DIR/99. — Faz-se público que o
júri do concurso referenciado e que se encontrava nomeado, conforme
consta do aviso n.o 15 844/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 29 de Outubro de 1999, foi alterado por não ter condições
de poder funcionar por falta de quórum. Neste contexto, foi supe-
riormente autorizado pelo Secretário de Estado do Ambiente, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000, o sorteio de novo júri.

Assim, o novo júri passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Joaquim António Travanca Capucho.
Vogais efectivos:

1.o Licenciado António Alfredo da Silva Mota Lopes, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado João António Serranito Nunes.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Luísa Neves Monteiro Dangues Tomás.
2.o Prof. Doutor José Manuel Macedo Dias.

A composição do júri é resultante do sorteio realizado em 2 de
Março de 2000, conforme consta da acta n.o 123/2000 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

23 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 7116/2000 (2.a série). — Por despachos do director
regional do Ambiente — Norte de 23 de Dezembro de 1997 e do
director regional do Ambiente — Centro de 12 de Fevereiro de 1998:

Autorizada a transferência do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente — Norte para a Direcção Regional do

Ambiente — Centro do guarda da natureza Justino Ferreira do Nas-
cimento, com efeitos a partir de 1 de Março de 1998. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho de
Cristo.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Edital n.o 266/2000 (2.a série). — O Doutor Carlos Manuel Gas-
par Leitão, juiz desembargador presidente do Tribunal da Relação
de Coimbra e da Comissão de Elaboração das Listas de Gestores
e Liquidatários deste distrito judicial, faz saber que foi fixada a data
limite de 31 de Dezembro de 2000 para a recepção dos requerimentos
a formular os pedidos de candidaturas para gestores e liquidatários
judiciais para o ano 2001 por este distrito, nos termos dos artigos 2.o,
n.o 2, e 8.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, a apresentar
na Repartição Administrativa do Tribunal da Relação de Coimbra.

Mais faz saber que os gestores e liquidatários judiciais que constam
das listas publicadas no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de
Janeiro de 1996, deverão requerer a renovação da sua inscrição até
à referida data de 31 de Dezembro de 2000, conforme o previsto
no n.o 1 do artigo 3.o do mesmo diploma.

Uns e outros deverão apresentar uma declaração assinada, sob com-
promisso de honra, em como não estão inscritos nem requereram
a sua inscrição por outro distrito judicial.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Tribunal Superior, Manuel
Ilídio Capela da Cunha.

Listagem n.o 141/2000. — Lista dos gestores e liquidatários judiciais
(Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, publicam-se
as listas dos candidatos que foram aprovados pela comissão a que
se refere o artigo 6.o do mesmo diploma para o distrito judicial de
Coimbra:

Para gestores e liquidatários judiciais:

Abel da Conceição dos Santos Pinto (g), Estrada dos Malheiros, 219,
2.o, A, 3030 Coimbra.

Ademar Margarido de Sampaio Rodrigues Leite (a), Avenida de
Alberto Sampaio, 106, 2.o, 3500 Viseu.

Albino José Correia Arromba da Cunha (e), Rua de Manuel Melo
Freitas, 25, 2.o, esquerdo, Esgueira, 3800 Aveiro.

Alfredo do Carmo Gomes (a), Rua de 5 de Outubro, 74, 3500 Viseu.
Américo Vieira Fernandes Grego (a), Quinta do Griné, lote 12, sec-

tor E, 3800 Aveiro.
Ana Cristina Justo Rodrigues (e), Rua A, 34, Cerrada Grande,

2350 Torres Novas.
Aníbal dos Santos Almeida (c), Rua de Alves Martins, Edifício Hum-

berto Delgado, 40, 5.o, B, 3500 Viseu.
António José Bernardino Morais (b), Rua de 5 de Outubro, 43,

2040 Rio Maior.
António José Cardoso Simões (d), Urbanização da Bela Vista, lote 16,

1.o, frente, 3000 Coimbra.
António José Fonseca Gaiola (e), Rua do Coronel José Martins

Cameira, 42, rés-do-chão, 6250 Caria.
António José Matos Loureiro (c), Rua de Sá de Miranda, 85, 1.o,

esquerdo, 3000 Coimbra.
António José Pinto Galvão (e), Rua do Engenheiro José Bastos Xavier,

bloco A, 3.o, poente sul, 3750 Águeda.
António Manuel Carrasqueira da Costa Martins (f), Quinta das

Pedralvas Alcangosta, 6230 Fundão.
António Manuel Pereira Alves (d), Rua de Afonso de Albuquerque,

6, 7.o, direito, 2735 Agualva-Cacém.
António Rodrigues Neto (b), Praceta da Senhora do Álamo, 35,

Esgueira, 3800 Aveiro.
Armando Manuel de Lima Amorim Soares (a), Rua do Engenheiro

Duarte Pacheco, 19, 4520 Santa Maria da Feira.
Arménio Avelar Luís (f), Carvalhais, 3230 Penela.
Armando Pereira Lopes (d), Touria, Pousos, 2400 Leiria.
Artur Rodrigues da Rosa (d), Rua da Pêga, 67, 3800 Aveiro.
Cândida Manuela Raimundo Ferreira (f), Avenida das Laranjeiras,

3780 Anadia.
Carla Maria de Carvalho Santos (f), Rua de Nélson Neves, 3780 San-

galhos.
Carlos António Rodrigues da Costa (f), Rua do Dr. Agostinho Tinoco,

lote 1, 2400 Leiria.
Carlos Henrique Martins Maia Pinto (d), Avenida de D. João III,

Edifício 2000, 3.o, esquerdo, 2400 Leiria.
Carlos Jorge Videira Martins (e), Rua de Nuno Álvares Pereira,

bloco A-1, 2.o, F, 3510 Viseu.
Carlos Manuel Lourenço dos Santos (e), Largo de Machado Santos,

2480 Porto de Mós.
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Carlos Manuel dos Santos Inácio (g), Estrada de D. Maria Pia, 35,
lugar dos Candeeiros, 2475 Benedita, Alcobaça.

Diogo Manuel Guedes Neuparth Barbosa Sottomayor (g), Rua do
Nogueiral, 9, 1.o, 2350-724 Torres Novas.

Diamantina Isabel Chaves de Figueiredo Domingos (d), Rua de Daniel
Rodrigues, 193, cave, 3030 Coimbra.

Emanuel Vinagre da Naia Sardo (f), Avenida do Dr. Lourenço Pei-
xinho, 159-A, 1.o, esquerdo, 3800 Aveiro.

Esmeralda Maria Oliveira da Fonseca Amaral (g), Rua de Guerra
Junqueiro, 155, 3880-230 Ovar.

Fernando Gaio Loureiro (c), Rua de Alves Redol, 24, 2430 Marinha
Grande.

Fernando Marinho Vaz (d), Travessa das Cardadeiras, 18, 3.o, direito,
Esgueira, 3800 Aveiro.

Francisco Augusto Rebocho Pessoa Vaz (a), Avenida de Dias da Silva,
13, rés-do-chão, direito, 3000 Coimbra.

Francisco José Alveirinho Correia (e), Rua das Portas do Sol, 20,
5.o, esquerdo, 6000 Castelo Branco.

Francisco José Henriques da Silva Ramos (d), Rua dos Namorados,
12, rés-do-chão, 6200 Covilhã.

Geraldo Alberto Ramos Viola (g), Avenida da Nazaré, 48, 2450-303,
Valado de Frades, Nazaré.

Guilhermino Cândido Pereira das Neves (b), Rua de Tomar, 29, Car-
dosos, 2400 Leiria.

Henrique Vaz Duarte (a), Rua dos Combatentes da Grande Guerra,
29, 3800 Aveiro.

Horácio Moita Francisco (d), Cabeço da Freiria, 2440 Batalha.
Humberto Pedro Neto (d), Rua dos Pinheiros, 25, Pedrulheira,

2430 Marinha Grande.
Inácio Ramos Peres (a), Largo do Município, 12, 3780 Anadia.
Jacqueline Batista (f), Rua do Dr. Nogueira de Carvalho, 8,

3080 Figueira da Foz.
João Alexandre Monteiro Correia (c), Rua do Dr. Rui Luís Gomes,

71, rés-do-chão, direito, 2330 Entroncamento.
João António Marques Candeias (e), Bairro de Santa Apolónia, Rua

de José G. Ferreira, lote 125, 1.o, B, 3020 Coimbra.
João António Marrucho de Carvalho (g), Sítio do Vale do Disco,

lote 3, 6230 Fundão.
João Dias Gouveia (d), Rua de Mateus Fernandes, 56, 3.o, direito,

6200 Covilhã.
João Manuel Neves de Sousa (g), Rua da Vila Vieira, 6, Ançã,

3060 Cantanhede.
João Paulo Raimundo Henriques Ferreira (d), Avenida das Laran-

jeiras, 3780 Anadia.
João Pinto de Magalhães (f), Rua de Rodrigues Sampaio, 97, 4.o,

1150 Lisboa.
Joaquim Cardoso Alves (a), Rua do Infante de Sagres, 29-C, 3.o,

direito, 2330 Entroncamento.
Jorge Fialho Faustino (c), Rua da Capela, sem número, 2475 Benedita.
Jorge Manuel da Rocha São Marcos (d), Rua da Medela, 47,

3830 Ílhavo.
Jorge Manuel e Seiça Dinis Calvete (b), Rua do Lameiro, 7, 2430 Mari-

nha Grande.
José Alberto da Costa Ferreira (d), Rua Nova do Cemitério, 102-104,

Santiago, 3500 Viseu.
José Alexandre Ribeiro Gomes (a), Urbanização de Santa Isabel,

lote 2, 1.o, esquerdo, 3000 Coimbra.
José António Ferreira de Paiva (b), Rua de D. Nuno Álvares Pereira,

lote 4, 3.o, direito, 2380 Alcanena.
José Augusto Machado Ribeiro Gonçalves (a), Quinta do Carramona,

bloco C, 41, c/c-B, Esgueira, 3800 Aveiro.
José Joaquim Marques de Almeida (a), Rua do Penedo da Meditação,

8, 3000 Coimbra.
José Manuel Teodoro Bichinho (e), Avenida de 25 de Abril, bloco B,

1.o, esquerdo, 6200 Covilhã.
José Pedro de Oliveira Coelho (g), Rua dos Pinheirais, 3750 Borralha,

Águeda.
Justino Gomes de Almeida Pereira Alegre (c), Rua das Flores, Urba-

nização da Encosta do Sol, bloco D, 3.o, esquerdo, 3780 Anadia.
Juvenal Júlio Figueira Leitão (d), Avenida do Comendador Augusto

Martins Pereira, 64, 4.o, 3740 Sever do Vouga.
Luís Alberto Amaral Paiva Lopes (a), Rua de Miguel Torga, 205,

2.o, esquerdo, 2400 Leiria.
Luís Gonzaga Freitas Nunes Serras (e), Rua A, lote 3, Casais Castelos,

2350 Riachos.
Luiz Gonzaga Rita dos Santos (a), Rua de Mouzinho da Silveira,

15, 2.o, direito, 6300 Guarda.
Luís Manuel Soares de Almeida Duque (g), Avenida de Alberto Sam-

paio, 53, 3.o, F, 3510-030 Viseu.
Manuel d’Ascensão António (c), Rua de D. Dinis, 61, 4.o, direito,

1200 Lisboa.
Manuel Joaquim Rodrigues (b), Rua de Castro Soromenho, 4, 1.o,

1800 Lisboa.

Manuel Melo da Silva Cruz (f), Rua do Rebolim, 116, Ribeira de
Frades, 3040 Coimbra.

Maria da Conceição Morais de Brito Teixeira (g), Avenida das Laran-
jeiras, Ed. Cravo, rés-do-chão, B, 3780 Anadia.

Maria de Fátima Fernandes Ferreira (g), Rua dos Combatentes da
Grande Guerra, 29, 1.o, 3810 Aveiro.

Maria de Lourdes Nunes Ferreira (c), Bairro de São João da Carreira,
bloco 9, 1.o, direito, 3500 Viseu.

Mário Alberto Nunes Maio (a), Rua da Pilota, 16, Verdemilho,
3800 Aveiro.

Paulo Delfim Rodrigues Lopes (f), Avenida dos Heróis do Ultramar,
101, 1.o, A, apartado 172, 3101-902 Pombal.

Pedro Nuno Queirós Ferreira de Oliveira (g), Rua de D. Manuel II,
213, 1.o, direito, 4430-084 Vila Nova de Gaia.

Olinto Henrique da Cruz Ravara (d), Rua de D. Mário Sacramento,
110, 2.o, esquerdo, 3800 Aveiro.

Ramiro Fernandes Gonçalves (a), Quinta do Gevim, 3200 Lousã.
Raul Henrique Seabra dos Santos (c), Rua de José Cardoso, 1, San-

galhos, 3780 Anadia.
Rita Oliveira e Sousa Tavares da Silva Bonacho dos Anjos (g), Rua

de D. Margarida Relvas, 21, 2150 Golegã.
Romão Manuel Claro Nunes (a), Rua da Infanta D. Maria, 50-A,

4.o, direito, 3000 Coimbra.
Rui de Castro Lima (f), Rua de Fernandes Tomás, 424, 7.o, sala 2,

4000 Porto.
Rui Manuel Viseu Ferreira (d), Edifício Vila Boa, 31, lugar da Igreja,

4750 Vila Boa BCL.
Rui Mário Magalhães Gomes Mota (b), Rua de São Martinho, 94,

2.o, esquerdo, 3800 Aveiro.
Sandra Maria Felizardo Paiva (d), Rua das Alminhas, 25, Marrazes,

2400 Leiria.
Telmo Manuel Rebola Pascoal (b), Rua de Amadeu do Vale, 78,

Cacia, 3800 Aveiro.
Vasco Júlio Morão Teixeira Lino (d), Avenida de Viriato, sem número,

6205 Tortosendo.
Vítor Alves Morais dos Santos (d), Urbanização Tamonte, 25,

3000 Coimbra.
Victor Manuel Lopes Simões (e), Quinta dos Carregais, 6360 Celorico

da Beira.
Vítor Manuel Ramos (c), Rua dos Vasos, 15, 2400 Leiria.

Para gestores judiciais:

Acácio Póvoa Grilo (c), Rua de D. José I, 31, 3.o, esquerdo, Figueira
da Foz.

Alcides Manuel Santos Pereira (g), Rua de José Luciano e Castro,
176, 1.o, A, Esgueira, 3800 Aveiro.

Alice Carla Freitas Nogueira da Silva Campos (f), Rua do Mercado,
10, 1.o, esquerdo, 6270 Seia.

Américo José Figueiredo Pessoa (b), Avelãs de Caminho, 3780 Ana-
dia.

António Joaquim Ferreira de Oliveira (c), Souto de Lafões, 3680 Oli-
veira de Frades.

António Manuel Duarte Castro Alexandre (c), Rua do Comandante
Mário B. Madeira, 26, 2.o, esquerdo, frente, 2380 Alcanena.

António Paiva Martinho (a), Verride, Abrunheira, 3140 Montemor-
-o-Velho.

Augusto José Rodrigues Correia Paixão (b), Pereira, 3140 Mon-
temor-o-Velho.

Catarina Lino Barros (c), Rua da Panificadora, 53, 4.o, Embra,
2430 Marinha Grande.

Emídio Joaquim Costa Sousa (a), Rua de Machado de Castro, lote 5,
3.o, B, 3000 Coimbra.

Fernando Augusto Monteiro Correia (a), Rua da Saragoça, 18-B, 3.o,
esquerdo, 3000 Coimbra.

Hélder José Pereira Marques Sucena (f), Quinta da Tapada, Borralha,
3750 Águeda.

Henrique João Pereira Bento (g), Rua de Frei Tomé de Jesus, 16,
rés-do-chão, 3000 Coimbra.

Hugo Alexandre Marques Martins (d), Chamadouro, 3440 Santa
Comba Dão.

João Cardoso Simões (c), Rua do Dr. António José de Almeida, 48,
rés-do-chão, 3040 Coimbra.

João Rodrigues Fernandes (d), Rua de Timor, 80, 3.o, esquerdo,
4430 Vila Nova de Gaia.

Luís Carlos Martinho da Costa Alves (d), Rua da Sofia, 46, 3.o,
3000 Coimbra.

Luís Miguel Duque Carreira (b), Rua do General Trindade, 2485 Mira
de Aire.

Maria José Rosmaninho Dias (e), Rua de Luís de Camões, 37, rés-
-do-chão, 3000 Coimbra.

Mário Gonçalves Guerreiro (b), Rua de Amorim Rosa, 17, 3.o,
2300 Tomar.

Mário Vieira dos Louros (g), Largo de Santo António, 3780-611 Pare-
des do Bairro.
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Paula Margarida de Seabra Neves Ferreira (b), Rua das Flores, Avelãs
de Caminho, 3780 Anadia.

Rogério Manuel Alves de Castro (b), Quinta do Cruzeiro, Alfeloas,
Arcos, 3780 Anadia.

Rui Paulo de Almeida Duarte (f), Rua de Santo António, 18, subcave
direita, 6200 Covilhã.

Silvério Rodrigues Marques Pereira (d), Avenida de Fernandes Lavra-
dor, 171, G, Praia da Barra, 3830 Ílhavo.

Telmo José Magalhães Costa (c), Rua de Aníbal Lima, Alto da Baleia,
3000 Coimbra.

Para liquidatários judiciais:

Adelino de Oliveira Ferreira Novo (f), Rua do Padre Américo, 6,
rés-do-chão, 3780 Anadia.

Ana Rita Pereira Leite (e), Rua do Capitão Cabral, 12, 2.o,
3050 Mealhada.

Alberto Pedro Caetano (b), Rua da Figueira da Foz, Brenha,
3080 Figueira da Foz.

Alice Maria de Almeida Sereno Condesso (b), Vila Nova de Mon-
sarros, 3780 Anadia.

Álvaro Brazinha Mochacho (f), Estrada da Palmatória, bloco A, 4.o,
direito, 6200 Covilhã.

Ana Isabel de Seabra Neves Ferreira (b), Malaposta, 3780 Anadia.
António Augusto da Conceição Pereira da Silva (b), Galerias de São

Sebastião, loja 10, 3780 Anadia.
António Filipe de Azevedo Andrade Porto (g), Rua da Sofia, 97, 4.o,

3000-390 Coimbra.
António Lopes dos Santos (a), Bairro do Carameleiro, 3260 Figueiró

dos Vinhos.
António Manuel de Andrade e Silva Amaro (f), Avenida do Dr. Lou-

renço Peixinho, Edifício 15, 6.o, B, 3800 Aveiro.
António Ramos Correia (d), Rua de Mateus Fernandes, 34, 3.o, E,

6200 Covilhã.
Aurélio de Oliveira Correia (e), Apartado 26, Curia, 3780 Tamengos.
Beatriz Alexandra Gomes da Cruz (g), Rua do Padre Estêvão Cabral,

79, 5.o, sala 502, 3000 Coimbra.
Bernardo Manuel Pires Ribeiro (b), Rua da Aviação Naval, 17, 4.o,

esquerdo, 3800 Aveiro.
Carla Daniela Gomes de Macedo Fernandes (f), Praça do Município,

3, 1.o, 3780 Anadia.
David Manuel Guerreiro Cêpa (c), Urbanização Palhacana, lote 1,

São Fipo, 3150 Condeixa-a-Nova.
Emídio Joaquim da Costa Sousa (d), Rua de Machado de Castro,

lote 5, 3.o, B, 3000 Coimbra.
Fernando Augusto Monteiro Correia (d), Rua da Saragoça, 18-B, 3.o,

esquerdo, 3000 Coimbra.
Fernando José Pereira Rego (b), Rua da Sofia, 167, 3000 Coimbra.
Francisco António Ferreira Ponciano (f), Avenida da Liberdade, 1,

1.o, frente, apartado 117, 6230 Fundão.
Francisco da Silva Gomes (a), Urbanização das Portas Verdes, lote 6,

rés-do-chão, esquerdo, 2430 Marinha Grande.
Goreti Sarrico (f), Praça do Marquês de Pombal, 4, 1.o, sala 4,

3810 Aveiro.
Hugo Alexandre Marques Martins (f), Chamadouro, 3440 Santa

Comba Dão.
João Cândido Torres Cordeiro (b), Rua da Figueira da Foz, 9, cave,

direita, 3000 Coimbra.
João Carlos Cunha da Cruz (c), Rua do Futuro, 13, Casal Galego,

2430 Marinha Grande.
João Carlos Simão Baranda (g), Edifício do BPSM, 2.o, sala 4, Praça

da República, 3150 Condeixa-a-Nova.
João Marcial Ferreira Coimbra (f), Rua da Cidade de Poitiers, lote 28,

4.o, 3000 Coimbra.
João Martinho do Rosário (g), Rua da Sota, 2-A, 2.o, sala 8,

3000-392 Coimbra.
Joaquim Antunes Barata (a), Rua de Santiago, 69, 1.o, 6000 Castelo

Branco.
Joaquim Manuel de Oliveira Gomes (g), Avenida de João Crisóstomo,

18, 2.o, esquerdo, 1000 Lisboa.
Jorge Manuel Lapa Simões (b), Rua de Carlos Seixas, 29, sala 13,

3000 Coimbra.
José Augusto Pires de Almeida (f), Rua da Cale, 35, 6230 Fundão.
José Eduardo de Castro Martins (c), Rua de Luís de Camões, 92,

2.o, 3750 Águeda.
José Luís Navega P. Rodrigues (c), Praça do Município, 3780 Anadia.
José Manuel Baptista Esteves (g), Praça do Visconde de Seabra, apar-

tado 25, 3780 Anadia.
Luís Manuel Santos (g), Avenida de Fernão de Magalhães, 240, 4.o,

3000 Coimbra.
Luís Miguel Duque Carreira (c), Rua do General Trindade, 2485 Mira

de Aire.

Manuel Baptista Neves (e), Rua do Dr. Alexandre Seabra, 34-A, 1.o,
C, apartado 129, 3780 Anadia.

Manuela Alexina Vila Maior (f), Travessa do Governo Civil, 4,
3810 Aveiro.

Maria Alexandra Santos de Deus Ventura (e), Rua de Júlio Maia,
3, 2.o, sala 2, 3780 Anadia.

Maria do Céu Carrinho (a), Avenida de Fernão de Magalhães, 667,
1.o, E, 3000 Coimbra.

Maria da Graça Fernandes Simões (g), Rua Direita, 12, 3780 Anadia.
Maria Isabel Mendes Gaspar (c), Rua do Dr. Manuel Rodrigues, 26,

2.o, esquerdo, 3000 Coimbra.
Maria Isabel Simões Vilela Martins (e), Rua de Fausto Sampaio, 12,

rés-do-chão, 3780 Anadia.
Maria José da Conceição Gonçalves (c), Avenida do Dr. Abílio Pereira

Pinto, 41, 1.o, direito, 3770 Oliveira do Bairro.
Maria José Ramos Peres (f), Praça do Município, 12, 1.o, 3780 Anadia.
Mariano Pires (a), Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 47, 1.o,

3800 Aveiro.
Mário Janela Monteiro (g), Largo de São Francisco, 6, 1.o, F,

6300 Guarda.
Mário Nuno Francisco (f), Avenida da Liberdade, 155, 5.o, B, apar-

tado 410, 2430 Marinha Grande.
Miguel Direito (f), Praça do Marquês de Pombal, 4, 1.o, sala 4,

3810 Aveiro.
Nuno Gonçalo de Oliveira Cruz Barbosa Castelhano (g), Rua do

General Humberto Delgado, 402, 3.o, C, 3000 Coimbra.
Olga Clara Rodrigues da Silva (f), Rua Marinhense, Paredes do Bairro,

3780 Anadia.
Olga de Matos Castelão (d), Rua de Alexandre Seabra, 34-A, 1.o,

C, 3780 Anadia.
Paula Cristina Maia Correia Bettencourt Dias da Silva (g), Rua de

Serpa Pinto, 37, 1.o, esquerdo, 3510-112 Viseu.
Paula Maria Carvalho F. Reis Pinto (c), Rua de Júlio Maia, 3, 2.o,

apartado 136, 3780 Anadia.
Paula Maria Ramos Peres (a), Rua de Machado de Castro, 81, 1.o,

direito, 3000 Coimbra.
Paulo José Abrantes Pinto Gomes dos Santos (g), Avenida de José

Luciano de Castro, 10, Edifício Banif, sala D, 1.o, esquerdo,
3780 Anadia.

Ricardo Joel Passagem Rodrigues (f), Rua dos Passagens, 6, Amieira,
2430 Marinha Grande.

Rogério Manuel Alves de Castro (f), Quinta do Cruzeiro, Alfeloas,
Arcos, 3780 Anadia.

Rui Nunes Dias da Silva (d), Avenida do Dr. Afonso Costa,
3465 Campo de Besteiros.

Teresa Alegre (c), Largo do Município, 12, 2.o, 3780 Anadia.
Vanda Cristina de Mendonça e Fonseca (g), Rua do Rodrigo, 73,

2.o, esquerdo, 6200 Covilhã.
Vítor Manuel Costa Leonardo (c), Urbanização Quinta da Fonte,

lote 14, 2.o, direito, 3030 Coimbra.

Esta lista substitui e actualiza a anterior, publicada na 2.a série
do Diário da República, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000.

(a) Readmitida a inscrição, por deliberação de 27 de Setembro
de 1999, por mais cinco anos, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 254/93.

(b) Admitido em 1995.
(c) Admitido em 1996.
(d) Admitido em 1997.
(e) Admitido em 1998.
(f) Admitido em 1999.
(g) Admitido em 2000.

22 de Março de 2000. — O Secretário do Tribunal Superior, Manuel
Ilídio Capela da Cunha.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 522/2000. — Por deliberação do con-
selho permanente do Conselho Superior da Magistratura de 21 de
Março de 2000:

Ana Maria Pereira de Moura Resende, Luís Eduardo Branco de
Almeida Gominho e João Francisco Aveiro Pereira Nunes, juízes
de direito exercendo funções, em comissão eventual de serviço,
como assessores no Supremo Tribunal de Justiça — renovadas, com
efeitos a partir de 3 de Novembro de 1999, as respectivas comissões.

6 de Abril de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.
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ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 523/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Memória FM de que é titular SIRS — Sociedade Independente de
Radiodifusão Sonora, S. A. — 1 — No dia 1 de Março de 2000, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação de Memória FM, na frequência de
89,5 MHz do concelho de Matosinhos, de que é titular SIRS — Socie-
dade Independente de Radiodifusão Sonora S. A., para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Matosinhos;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 89,5 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

colectivas que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Memória FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

SIRS — Sociedade Independente de Radiodifusão Sonora S. A.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Memória FM, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 13 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Dado que, na sequência de parecer favorável desta Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social, emitido em 22 de Outubro de
1997, a Memória FM foi classificada como de temática musical, por
despacho do Secretário de Estado da Comunicação Social
n.o 11 023/97, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 13 de Novembro de 1997, a sua grelha de programas e respectivo
horário e as linhas gerais da programação que emite consideram-se
aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Julho,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, conforme
o n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, e corresponde à sua classificação de rádio temática musical;

3.9 — A informação económico-financeira relativa aos exercícios
de 1997 e 1998 disponibilizada pela SIRS apresenta resultados nega-
tivos, designadamente nas dívidas a terceiros.

No entanto, essas dívidas são na sua maioria para com outras empre-
sas do grupo a que a SIRS pertence, pelo que nada obsta à decisão
favorável da AACS relativamente ao pedido de renovação do referido
alvará.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, para cober-
tura do concelho de Matosinhos, na faixa de 89,5 MHz, da rádio
com a denominação de Memória FM, e como rádio temática musical,
de que é titular a SIRS — Sociedade Independente de Radiodifusão
Sonora S. A.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, José

Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Rui Assis Ferreira,
Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José
Sasportes.

5 de Abril de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 7117/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 28 de Março de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para preenchimento de
um lugar de técnico profissional de 2.a classe (área de desenho de
construção civil) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999. A publicação
do presente aviso, efectuada de acordo com o n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública e da fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1998-1999, conforme despacho n.o 10 785/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe (área de desenho de construção civil), executar toda a espécie
de desenhos e gráficos relativos à área de actividade dos serviços,
seguindo normas técnicas específicas, e, bem assim, executar as cor-
respondentes artes finais, competindo-lhe ainda coadjuvar na veri-
ficação e controlo quando os trabalhos executados se destinarem a
construções ou reparações.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com curso tecnoló-
gico, curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas
de ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definido pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Con-
selho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso
equiparado, conforme o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro João Carlos Maia Marques, director
dos Serviços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheira Elsa Maria Bixirão Neto de Oliveira, chefe de
divisão de Obras e Projectos da Universidade de Aveiro.

Engenheiro Emídio Augusto Couto Barros Cardoso, técnico
superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Engenheiro Pedro Luís de Oliveira Ferreira, técnico supe-
rior de informática de 2.a classe da Universidade de
Aveiro.

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e a eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o
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10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas, aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I) Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro;

II) Prova de conhecimentos específicos:

Desenho de plantas, alçadas, cortes e pormenores cons-
trutivos de arquitectura e das especialidades de enge-
nharia;

Conhecimentos de saneamento básico;
Conhecimentos de topografia;
Conhecimentos e caracterização dos materiais;
Utilização de meios informáticos na execução dos desenhos

com programas autocad ou equivalente.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e
modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despa-
cho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho
de 1998; Despacho Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 47, de
24 de Fevereiro de 1995; Despacho Normativo n.o 51/97,
de 28 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das
unidades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 1993, e alterações pontuais subsequentes;

Conhecimentos específicos:

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, de João
Alfaia;

Manuais de autocad ou software compatível.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências

da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
a valorização dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou, desde que observado o n.o 10.3.3 anterior:

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos, Divisão de Recursos
Humanos, da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Uni-
versitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
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de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 7118/2000 (2.a série). — Concurso n.o 14-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 28 de Março de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para selecção de um esta-
giário com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe (área de segurança) do quadro do pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999. A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com
o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública e da fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de
1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 159/95,
de 6 de Julho, e 265/88, de 28 de Julho, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro, e despacho
n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe (área de segurança) exercer funções de natureza técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, de
iniciativa e de autonomia na área da segurança, designadamente ela-
boração e revisão de planos de vigilância, de segurança integrada
e de emergência.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Electrónica ou Engenharia Electrónica e Telecomunicações, ou habi-
litação equivalente, conforme o disposto na alínea d) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Tomás da Silva Fonseca, pró-
-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Carlos Maia Marques, director dos Ser-
viços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Engenheira Elsa Maria Bixirão Neto de Oliveira, chefe de
divisão de Obras e Projectos da Universidade de Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e a eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas, aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I) Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro;

II) Prova de conhecimentos específicos:

Elaboração e revisão de planos de vigilância, segurança
integrada e de emergência;

Regime jurídico de segurança;
Regras de segurança contra incêndios em edifícios públi-

cos;
Regime jurídico de obras públicas;
Regime de realização de despesas públicas com locação

e aquisição de bens e serviços.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e
modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despa-
cho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho
de 1989; Despacho Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 47, de
24 de Fevereiro de 1995; Despacho Normativo n.o 51/97,
de 28 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das
unidades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 1993, e alterações pontuais subsequentes;
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Conhecimentos específicos:

Normas relativas à instalação e utilização de centrais públi-
cas de alarme — Decreto-Lei n.o 4/87, de 5 de Janeiro;

Regulamentação das condições de exploração e gestão de
centrais de recepção e monitorização de alarmes de roubo
e intrusão — Portaria n.o 135/99, de 26 de Fevereiro;

Regulamento de segurança contra incêndios em edifícios
escolares — Decreto-Lei n.o 414/98, de 31 de Dezembro;

Regulamento de segurança contra incêndios em edifícios
de tipo administrativo — Decreto-Lei n.o 410/98, de 23
de Dezembro;

Exercício da actividade de segurança privada — Decreto-Lei
n.o 231/98, de 22 de Julho;

Definição das formas de aplicação do regime jurídico de
segurança, higiene e saúde no trabalho à Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro;

Regime de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

Regime de realização de despesas públicas com locação e
aquisição de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

Modelos de documentos de contratação pública — Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro;

Aprovação do novo regime jurídico dos acidentes em serviço
e das doenças profissionais no âmbito da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
a valorização dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou, desde que observado o n.o 10.3.3 anterior:

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos, Divisão de Recursos
Humanos, da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Uni-

versitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o ou
no n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, no caso dos funcionários, ou em regime
de contrato administrativo de provimento, no caso dos agentes.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do está-
gio os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-

sional que eventualmente tenham tido lugar.

15.4 — No final do estágio o candidato será ordenado em função
da classificação final, a qual resultará da média simples ou ponderada
das notas obtidas no relatório de estágio e na classificação de serviço
e, sempre que possível, da formação profissional, e traduzir-se-á na
escala de 0 a 20 valores.

15.5 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga de técnico superior
de 2.a classe (área de segurança), passando a ser remunerado por
referência a essa categoria.

16 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 7119/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
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do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 28 de Março de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para selecção de um esta-
giário com vista ao preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe
(área de construção civil) do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série)
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.
A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com o n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida
da necessária consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
e da fixação do número máximo de não docentes padrão para o ano
lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 159/95,
de 6 de Julho, e 265/88, de 28 de Julho, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro, e despacho
n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de 2.a classe (área
de construção civil) exercer funções de estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade,
enquadrados em planificação estabelecida, requerendo uma especia-
lização e conhecimentos profissionais na área de construção civil
adquiridos através de um curso superior.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior que não confira
grau de licenciatura adequado ao desempenho das funções corres-
pondentes às do lugar posto a concurso, designadamente na área
de construção civil, conforme o disposto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Tomás da Silva Fonseca, pró-
-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Carlos Maia Marques, director dos Ser-
viços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Engenheira Elsa Maria Bixirão Neto de Oliveira, chefe de
divisão de Obras e Projectos da Universidade de Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e a eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas, aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho

do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I) Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro;

II) Prova de conhecimentos específicos:

Elaboração, revisão e assistência técnica de projectos de
manutenção e recuperação de edifícios e infra-estru-
turas;

Redes de águas e esgotos: concepção e dimensionamento;
regulamentação;

Conhecimentos de topografia;
Fiscalização de obras públicas;
Utilização de meios informáticos, nomeadamente com pro-

gramas autocad ou equivalente.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e
modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despa-
cho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho
de 1989; Despacho Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 47, de
24 de Fevereiro de 1995; Despacho Normativo n.o 51/97,
de 28 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das
unidades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 1993, e alterações pontuais subsequentes;

Conhecimentos específicos:

Regime de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

Regime de realização de despesas públicas com locação e
aquisição de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

Modelos de documentos de contratação pública — Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro;

Instruções para o cálculo dos honorários referentes aos pro-
jectos de obras públicas — portaria de 7 de Fevereiro de
1972, publicada no suplemento ao Diário do Governo
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1972, alterada
pela portaria de 22 de Novembro de 1975, publicada no
Diário do Governo, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de
1975, e portaria publicada no Diário da República, n.o 53,
de 5 de Março de 1986.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.
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10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
a valorização dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou, desde que observado o n.o 10.3.3 anterior:

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos, Divisão de Recursos
Humanos, da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Uni-
versitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o ou
no n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, no caso dos funcionários, ou em regime
de contrato administrativo de provimento, no caso dos agentes.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do está-
gio os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-

sional que eventualmente tenham tido lugar.

15.4 — No final do estágio o candidato será ordenado em função
da classificação final, a qual resultará da média simples ou ponderada
das notas obtidas no relatório de estágio e na classificação de serviço
e, sempre que possível, da formação profissional, e traduzir-se-á na
escala de 0 a 20 valores.

15.5 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga de técnico de
2.a classe (área de construção civil), passando a ser remunerado por
referência a essa categoria.

16 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 7120/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 28 de Março de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para selecção de um esta-
giário com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe (área de arquitectura) do quadro do pessoal não docente
da Universidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99
(2.a série) no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999. A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com
o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública e da fixação do número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de
1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 159/95,
de 6 de Julho, e 265/88, de 28 de Julho, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro, e despacho
n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe (área de arquitectura) exercer funções de natureza técnica,
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, de
iniciativa e de autonomia na área de arquitectura, designadamente
elaboração, revisão e assistência técnica, de projectos de edifícios e
arranjos exteriores, de planeamento, de fiscalização de obras e de
acompanhamento dos concursos para obras públicas e equipamentos.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
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Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Arquitectura,
ou habilitação equivalente, conforme o disposto na alínea d) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António Tomás da Silva Fonseca, pró-
-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Carlos Maia Marques, director dos Ser-
viços Técnicos da Universidade de Aveiro.

Engenheira Elsa Maria Bixirão Neto de Oliveira, chefe de
divisão de Obras e Projectos da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Cândido Mano Patoilo Teles, técnico supe-
rior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e a eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas, aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I) Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro;

II) Prova de conhecimentos específicos:

Elaboração, revisão e assistência técnica de projectos de
edifícios e arranjos exteriores;

Desenho como processo criativo;
História da arquitectura;
Planeamento;
Geometria descritiva;
Desenho assistido por computador;
Regime jurídico de obras públicas.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e
modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despa-
cho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho
de 1989; Despacho Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 47, de
24 de Fevereiro de 1995; Despacho Normativo n.o 51/97,
de 28 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das
unidades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 1993, e alterações pontuais subsequentes;

Conhecimentos específicos:

Regime de empreitadas de obras públicas — Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março;

Regime de realização de despesas públicas com locação e
aquisição de bens e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

Modelos de documentos de contratação pública — Portaria
n.o 949/99, de 28 de Outubro;

Instruções para o cálculo dos honorários referentes aos pro-
jectos de obras públicas — portaria de 7 de Fevereiro de
1972, publicada no suplemento ao Diário do Governo
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1972, alterada
pela portaria de 22 de Novembro de 1975, publicada no
Diário do Governo, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de
1975, e portaria publicada no Diário da República, n.o 53,
de 5 de Março de 1986.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
a valorização dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou, desde que observado o n.o 10.3.3 anterior:

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos, Divisão de Recursos
Humanos, da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Uni-
versitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o ou
no n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, no caso dos funcionários, ou em regime
de contrato administrativo de provimento, no caso dos agentes.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do está-
gio os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-

sional que eventualmente tenham tido lugar.

15.4 — No final do estágio o candidato será ordenado em função
da classificação final, a qual resultará da média simples ou ponderada
das notas obtidas no relatório de estágio e na classificação de serviço
e, sempre que possível, da formação profissional, e traduzir-se-á na
escala de 0 a 20 valores.

15.5 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga de técnico superior
de 2.a classe (área de arquitectura), passando a ser remunerado por
referência a essa categoria.

16 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,

do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 7121/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 28 de Março de
2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para preenchimento de
dois lugares de técnico profissional de 2.a classe (área de biblioteca
e documentação) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999. A publicação
do presente aviso, efectuada de acordo com o n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública e da fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1998-1999, conforme despacho n.o 10 785/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes à data da publicação do presente aviso no Diário da República
e para as que ocorrerem no prazo de um ano contado da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 247/91, de 10 de
Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de
25 de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
2.a classe de biblioteca e documentação, genericamente, utilizando
sistemas manuais ou automatizados, realizar tarefas relacionadas com
a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação e o armazenamento
de espécies documentais, a gestão de catálogos e os serviços de aten-
dimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim como a
preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas de fun-
cionamento de bibliotecas e serviços de documentação de acordo com
métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de tra-
balho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir um dos seguintes requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além dos nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor do curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por ser-
viços ou organismos públicos ou pela Associação Portuguesa
de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas (n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25
de Outubro);

c) 11.o ano de escolaridade com formação na área de biblioteca
e documentação ministrada pelas escolas profissionais reco-
nhecidas pelo Ministério da Educação (n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho).

8 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Emília Elisa Morais Figo Ferreira
Araújo, directora dos Serviços de Documentação da Univer-
sidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Laura Oliva Correia Lemos, chefe de divisão
dos Serviços de Documentação da Universidade de
Aveiro.

Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe de divisão
do Serviço de Relações Externas da Universidade de
Aveiro.
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Vogais suplentes:

Licenciado Daniel Vieira de Oliveira, técnico superior de
2.a classe de biblioteca e documentação da Universidade
de Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e a eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais e específicos com duração máxima
de duas horas e observará os respectivos programas, aprovados pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da DGAP, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e pelo despacho
do reitor da Universidade de Aveiro de 13 de Março de 2000, a
seguir indicados:

I) Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro;

II) Prova de conhecimentos específicos:

Tarefas do circuito documental — aquisição, registo, cata-
logação e armazenamento de espécies documentais, com
utilização de sistemas manuais ou automatizados;

Serviço de atendimento, empréstimo e pesquisa biblio-
gráfica;

Utilização de novas tecnologias no tratamento, processa-
mento e transmissão da informação;

Conhecimento de línguas estrangeiras;
Utilização de meios informáticos — folha de cálculo e base

de dados;
Conceitos elementares sobres organização da informação.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local — Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública;

Princípios gerais em matéria de emprego público, remu-
nerações e gestão de pessoal da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e
modernização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despa-
cho Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho
de 1998; Despacho Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 47, de
24 de Fevereiro de 1995; Despacho Normativo n.o 51/97,
de 28 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das
unidades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho
de 1993, e alterações pontuais subsequentes;

Conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95,
de 25 de Outubro;

Conceitos Fundamentais do Funcionalismo Público, de João
Alfaia;

PORBASE 4.0, Manual do Utilizador, Instituto da Biblioteca
Nacional e do Livro, 1993;

Manual do Unimark I e II, Instituto da Biblioteca Nacional
e do Livro, 1989 e 1990;

PORBASE, Módulo de Circulação e Empréstimo, Instituto
da Biblioteca Nacional e do Livro, Lisboa, 1994;

Regras Portuguesas de Catalogação I, Biblioteca Nacional,
Lisboa, 1997.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base e a formação e a expe-
riência profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo
a valorização dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores,
observadas as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou, desde que observado o n.o 10.3.3 anterior:

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em folha de papel normal branco, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1,
para os Serviços Académicos e Administrativos, Divisão de Recursos
Humanos, da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Uni-
versitário de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação
e especializações);

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, em conformidade com a
alínea c) do n.o 14.1 anterior, e especializações, com indicação
da entidade que as promoveu, período em que as mesmas
decorreram e respectiva duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

30 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 1116/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 11 de Outubro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Isabel Maria dos Santos Graes, para exercer
funções de assistente convidada, em regime de 50 % e por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a 11 de Outubro de 1999,
considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8648/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Salomé Torres Vieira Santos, assistente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como professora auxiliar da mesma Faculdade, com efeitos a 12
de Fevereiro de 2000, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 8649/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Agosto de 1999, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria José Chambel Soares, assistente da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar da mesma Faculdade, com efeitos a 22 de
Dezembro de 1998, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 7122/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal desta Escola, com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

5 de Abril de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.

Aviso n.o 7123/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutora Maria Isabel Guedes Loureiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar convidada,
a tempo parcial (30 % de dois terços do escalão 1, índice 190),
em regime de acumulação, com efeitos a 1 de Setembro de 1999.

5 de Abril de 2000. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 8650/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competências:

Licenciada Anne Nicklich — celebrado contrato administrativo de
provimento como leitora a 100 %, por conveniência urgente de ser-
viço, a partir de 1 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Contrato n.o 1117/2000. — Realizado contrato de bolsa para
investigação, nos termos do Decreto-Lei n.o 123/99, de 20 de Abril,
entre a Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa
e o Doutor Steffan Hoernig, com início a 1 de Abril de 2000 e até
31 de Março de 2001.

4 de Abril de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 7124/2000 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 28 de Março de 2000,
proferido por delegação de competências (despacho R/SAD/4/95):

Gabriela Santos-Gomes, professora auxiliar deste Instituto — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, Tunísia, no período com-
preendido entre 14 e 16 de Abril de 2000.

7 de Abril de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.
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Aviso n.o 7125/2000 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 22 de Março de 2000,
proferido por delegação de competências (despacho R/SAD/4/95):

Pedro Manuel Vargues de Aguiar, assistente deste Instituto — con-
cedida equiparação a bolseiro dentro do País no dia 24 de Março
de 2000.

Carolino José Nunes Monteiro, professor auxiliar convidado deste
Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora do País, Reino
Unido, no período compreendido entre 20 e 22 de Março de 2000.

7 de Abril de 2000. — A Secretária Executiva, Maria de Lourdes
Figueira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7126/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 4
de Abril de 2000, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências desta Universidade, foi determinado que, no plano de
estudos do curso de mestrado em Informática da Faculdade de Ciên-
cias, para o ano lectivo de 1999-2000, publicado pelo aviso n.o 11 454/99
(2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 16 de Julho
de 1999, a disciplina de Seminário, que figura nos dois semestres
com o mesmo nome, deve ser considerada uma disciplina anual.

5 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 8651/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Abril de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira
Gomes, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído pela
seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor em Geologia
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto requerida por
Iuliu Bobos-Radu:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor António Manuel Nunes Mateus, professor associado
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Frederico Pedro Baptista Sodré Borges, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor Fernando Manuel Pereira de Noronha, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Helena Macedo Couto, professora auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

5 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 8652/2000 (2.a série). — Por despacho
dae 3 de Abril de 2000 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutor Carlos Maurício Gonçalves Barbosa, professor associado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
4 a 21 de Abril de 2000.

3 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 7127/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 3 de Abril de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Doutor António
Manuel Campos Felino, professor catedrático desta Faculdade, no
período de 3 a 10 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

Aviso n.o 7128/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 3 de Abril de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao Licenciado David
José Casimiro Andrade, assistente desta Faculdade, no período de
1 a 8 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8653/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 4 de Abril de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Maria de São Luís de Vasconcelos da Fonseca e Castro
Schoner, professora associada desta Faculdade — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País de 19 a 27 de Abril de 2000.

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 8654/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 15 de Março de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Jorge Nuno Negreiros de Carvalho, professor associado desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
23 a 25 de Março de 2000.

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 8655/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 3 de Abril de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrática desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
10 a 16 de Abril de 2000.

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 8656/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes docentes
e bolseira de investigação abaixo discriminados:

Ao Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 8 e 15 de Abril de 2000.

À Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — no período compreendido entre 3 e 5 de Abril de
2000.

À Licenciada Dalila Conceição Sousa Pinto, bolseira de investiga-
ção — no período compreendido entre 4 e 9 de Abril de 2000.

7 de Abril de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7129/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que,
por despacho de 23 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Univer-
sidade Técnica de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento do cargo de chefe de
divisão do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade Técnica
de Lisboa, a que corresponde a coordenação do Departamento de
Serviços e Logística dos Serviços de Administração e Acção Social.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de seis meses contados a partir da data da publicitação da lista de
classificação final.
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3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete-lhe assegu-
rar as funções definidas no n.o 3 do artigo 50.o, secção IX, dos Estatutos
dos Serviços de Administração e Acção Social da UTL, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso, de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam,
cumulativamente, as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Direito e a experiência comprovada no exercício de funções na área
para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — O local de trabalho situa-se nos Serviços de Administração
e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, Alameda de Santo
António dos Capuchos, 1, Lisboa.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas e
ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e a
experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta da média ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Administração e
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, ou entregue directamente nos Serviços
de Administração e Acção Social, área de pessoal, na Rua de Rodri-
gues Sampaio, 28, 1150 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar as funções
específicas que exercem, bem como as funções genéricas que
exerceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda
a indicação das acções de formação profissional frequentadas,
datas de realização e respectiva duração, devendo as mesmas
ser comprovadas através de documento autenticado;

b) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço
a que se encontra vinculado, donde constem a natureza do
vínculo e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento

a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 14 de Março de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 147/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor António Francisco Espinho Romão,
vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria da Saudade Cardoso Vieira dos
Santos Reis Góis, directora de serviços dos Serviços de Acção
Social da Universidade Técnica de Lisboa.

2.o vogal efectivo — Mestre José Manuel Rosa Correia, admi-
nistrador dos Serviços de Administração e Acção Social da
Universidade Técnica de Lisboa.

1.o vogal suplente — Dr.a Carminda dos Anjos Pequito Cardoso,
secretária da Faculdade de Motricidade Humana.

2.o vogal suplente — Dr. Alfredo José Nunes Afonso, secretário
da Faculdade de Arquitectura.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

6 de Abril de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Edital n.o 267/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante o
Instituto Superior de Economia e Gestão, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a que se refere a
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e publicado em anexo a esta mesma
lei, está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de assistentes estagiários nas disciplinas da área
de Gestão.

Serão admitidos ao concurso os candidatos que possuam licencia-
tura em curso superior equivalente adequado com a informação
mínima de Bom.

Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificados exigidos no n.o 4 do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril;
e) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura ou

curso superior equivalente adequados à área a que concorrem;
f) Certidão discriminativa das disciplinas que compõem o curso

que possuem e respectivas classificações;
g) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

do recrutamento militar;
h) Curriculum vitae e quaisquer outros elementos que provem

as habilitações científicas e facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente às condições fixadas.

A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será efectuada
através de uma apreciação global baseada na média do curso, nas
classificações obtidas nas disciplinas da área a que concorre, na apre-
ciação do curriculum vitae e, eventualmente, na realização de entre-
vista.

Os interessados deverão dirigir-se pessoalmente à Divisão de Recur-
sos Humanos — Pessoal Docente do Instituto Superior de Economia
e Gestão, Rua do Quelhas, 6, 1200-781 Lisboa.

6 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Mendonça.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 8657/2000 (2.a série). — Em conformidade com
o disposto no despacho n.o 8501/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 1999, relativo aos
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cursos de mestrado da Unidade Científica e de Ensino de Gestão,
determino:

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará no ISCTE a 2.a edição
do curso de mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde, criado pelo
despacho 9059/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105,
de 6 de Maio de 1999.

2 — O plano de estudos do curso de mestrado em Gestão dos
Serviços de Saúde consta do anexo a este regulamento, do qual faz
parte integrante.

3 — O grau concedido é o de mestre em Gestão dos Serviços de
Saúde, a quem tiver aprovação na parte lectiva de todas as disciplinas
do período base, dos quatro trimestres seguintes e do período pré-
-dissertação, com classificação de 14 valores, e sequente aprovação
regulamentar da dissertação final.

4 — A frequência, com êxito, da parte lectiva (das disciplinas do
período base, dos quatro trimestres seguintes e do período pré-dis-
sertação) será certificada mediante a atribuição de um diploma de
curso de pós-graduação em Gestão dos Serviços de Saúde.

5 — A coordenação do curso é assegurada por uma comissão cien-
tífica e executiva constituída pelos seguinte docentes: Prof. Doutor
J. Correia Jesuíno, Prof. Doutor Cipriano Justo, Mestre Ana Escoval
e Prof. Doutor Alfredo Pereira.

6 — O número mínimo de inscrições no curso é de 25 e o número
máximo é de 30.

7 — A percentagem reservada prioritariamente a docentes de esta-
belecimentos do ensino superior é de 10 % e a percentagem reservada
prioritariamente a candidatos que não sejam docentes do ensino supe-
rior é de 70 %.

8 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura com a classificação mínima de 14 valores, atribuída
ou reconhecida por um estabelecimento de ensino superior português,
ou grau equivalente. Com fundamento nos resultados do processo
de selecção a realizar pela comissão do mestrado, poderão ser excep-
cionalmente admitidos à matrícula candidatos com classificação de
licenciatura inferior a 14 valores.

9 — As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mes-
trado, que funciona no INDEG/ISCTE, através de processo constando
de:

a) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
b) Certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Uma fotografia;
e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Cópia do cartão de contribuinte;
g) Duas cartas abonatórias;
h) 10 000$ (não reembolsável).

10 — As propinas serão fixadas pelo presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho directivo.

11 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos exigirá a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Boletim de inscrição;
b) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade,

acompanhada do original para autenticação;
c) Duas fotografias;
d) Certidão de licenciatura (original, fotocópia autenticada ou

fotocópia para autenticação).

12 — Os prazos e o calendário lectivo para o funcionamento do
curso em referência são:

a) Candidatura — 14 a 28 de Abril de 2000;
b) Matrícula e inscrição — 14 a 19 de Maio de 2000;
c) Início das actividades lectivas — 27 de Maio de 2000;
d) Calendário lectivo:

Período base — 29 de Maio a 31 de Julho de 2000;
Trimestre 1 — 4 de Setembro a 18 de Novembro de 2000;
Trimestre 2 — 20 de Novembro de 2000 a 17 de Fevereiro

de 2001;
Trimestre 3 — 19 de Fevereiro a 19 de Maio de 2001;
Trimestre 4 — 21 de Maio a 31 de Julho de 2001;
Período pré-dissertação — 3 de Setembro a 15 de Outubro

de 2001;

e) Final do prazo para entrega da dissertação de mestrado — 30
de Setembro de 2002.

6 de Abril de 2000. — O Presidente, João Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO

Mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde

1 — Área científica do curso — Ciências de Gestão.
2 — Duração normal do curso — quatro trimestres, precedidos por

um período de homogeneização de conhecimentos.
3 — Número total de unidades de crédito — 36 UC.
4 — Plano curricular:

Disciplinas obrigatórias

UCTrimestre 1:

Análise Contabilístico-Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Avaliação das Tecnologias de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia da Investigação em Organizações de Saúde . . . . . . . 1
Política dos Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Informação para Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Trimestre 2:

Gestão Económico-Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mudança e Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Paradigmas da Estratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário «Desenvolvimento e Aplicação do Pensamento Estra-

tégico» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Trimestre 3:

Marketing e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Opcional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Planeamento, Gestão e Controlo da Gestão dos Serviços de Saúde 2
Seminário «A Contratualização» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário de Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Psicossociologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Trimestre 4:

Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gestão Estratégica das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opcional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Promoção da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário de Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Período Pré-Dissertação:

Opcional III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário de Projecto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

No decurso de todo o mestrado — ciclo de conferências:

Evolução das políticas sociais e dos sistemas de saúde . . . . . . . . . 1

Período base — disciplinas preparatórias obrigatórias:

Direito da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ética da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Fundamentos da Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Fundamentos de Contabilidade e Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gestão de Dispositivo Organizacional e Logística . . . . . . . . . . . . . 1
Mitologia e Semiótica da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Disciplinas opcionais

Análise à Avaliação de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Análise Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Espaço Comunitário da Saúde e dos Serviços da Saúde . . . . . . . . 1
Gestão do Dispositivo Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gestão Estratégica de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Modelos de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Operações e Logística intra e inter Serviços de Saúde . . . . . . . . . . 1
Planeamento Estratégico nas Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Planeamento Intersectorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sistemas de Financiamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sistemas Informáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Nota:

1) Cada mestrando terá obrigatoriamente de frequentar uma
disciplina opcional;

2) Cada disciplina opcional só funcionará com um mínimo de
10 participantes;

3) Cada mestrando terá de frequentar cinco conferências.
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Despacho n.o 8658/2000 (2.a série). — Em conformidade com
o disposto no despacho n.o 8501/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de 1999, relativo aos cursos de mestrado
da Unidade Científica e de Ensino de Gestão, determino:

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará no ISCTE o curso
de mestrado em Estratégia e Desenvolvimento Empresarial, criado
pelo despacho n.o 12 947/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 157, de 8 de Julho de 1999.

2 — O plano de estudos do curso de mestrado em Estratégia e
Desenvolvimento Empresarial consta do anexo a este regulamento,
do qual faz parte integrante.

3 — O grau concedido é o de mestre em Estratégia e Desenvol-
vimento Empresarial, a quem tiver aprovação na parte lectiva — dis-
ciplinas do período base e dos quatro trimestres seguintes — com
classificação mínima de 14 valores, frequência do período de pré-
-dissertação e aprovação regulamentar da dissertação final.

4 — A frequência com êxito da parte lectiva será certificada
mediante a atribuição de um diploma de pós-graduação em Estratégia
e Desenvolvimento Empresarial.

5 — O coordenador científico do curso é o Prof. Doutor João
Manuel Macedo Ferreira Dias.

6 — O número mínimo de inscrições no curso é de 20, podendo
a comissão de mestrado autorizar o seu funcionamento com um
número inferior, desde que não seja abaixo de 15, sendo o número
máximo de 30.

7 — A percentagem reservada prioritariamente a docentes do
ensino superior é de 10 %.

8 — As habilitações de acesso ao curso são a titularidade de uma
licenciatura em Ciências de Gestão ou áreas afins atribuída ou reco-
nhecida por um estabelecimento de ensino superior português ou
grau equivalente, com a classificação de 14 valores. Os licenciados
de outras áreas são aceites desde que tenham formação complementar
ou experiência profissional em gestão. Os candidatos com classificação
de licenciatura inferior a 14 valores poderão ser admitidos desde que
tenham formação complementar relevante ou experiência profissional
em gestão.

9 — As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mes-
trado, localizado no complexo INDEG/ISCTE, através de processo
constando de:

Ficha de candidatura preenchida e assinada pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
Uma fotografia;
Cópia do bilhete de identidade;
Cópia do cartão de contribuinte;
Exposição sumária das razões da candidatura;
Liquidação da taxa de candidatura (que é de 10 000$), não

reembolsável.

10 — O processo de selecção terá como base de avaliação:

Classificação da licenciatura;
Experiência profissional;
Formação complementar nas áreas da gestão;
Entrevista, caso a direcção do mestrado a requeira.

11 — As propinas serão fixadas pelo presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho directivo.

12 — A matrícula e a inscrição dos candidatos admitidos faz-se
através de processo constando de:

Boletim de inscrição;
Certidão de licenciatura (original, fotocópia autenticada ou foto-

cópia para autenticação);
Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade,

acompanhada do original para autenticação;
Duas fotografias.

13 — Os prazos e o calendário lectivo para o funcionamento do
curso em 2000-2001 são:

Candidatura — de 1 a 30 de Junho de 2000;
Matrícula e inscrição — de 17 a 28 de Julho de 2000;
Início das actividades lectivas — 11 de Setembro de 2000;

Calendário lectivo:
Período base — de 11 de Setembro a 13 de Outubro de 2000;
Trimestre 1 — de 16 de Outubro a 15 de Dezembro de 2000;
Trimestre 2 — de 2 de Janeiro a 2 de Março de 2001;
Trimestre 3 — de 5 de Março a 11 de Maio de 2001;
Trimestre 4 — de 14 de Maio a 13 de Julho de 2001;
Período pré-dissertação — de 17 de Setembro a 12 de Outubro

de 2001;
Data limite de entrega da tese — 16 de Outubro de 2002.

6 de Abril de 2000. — O Presidente, João Freitas Ferreira de Almeida.

ANEXO

Mestrado em Estratégia e Desenvolvimento Empresarial
1 — Área científica do curso — Ciências Empresariais.
2 — Duração normal do curso — quatro trimestres.
3 — Número total mínimo de unidades de crédito: 28.
4 — Plano curricular:

Disciplinas Créditos

Período base:

Economia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sistemas de Informação Contabilística e Financeira . . . . 1

Trimestre 1:

Direito da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estatística Multivariada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Paradigmas da Estratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Trimestre 2:

Análise Estrutural de Negócios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Finanças Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Métodos de Previsão para a Gestão . . . . . . . . . . . . . . . 2

Trimestre 3:

Comportamento do Consumidor . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia Global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Trimestre 4:

Decisões Estratégicas e Internacionalização . . . . . . . . 2
Mudança e Comportamento Organizacional . . . . . . . . 2
Optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Período pré-dissertação:

Metodologias de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Lista das disciplinas optativas:

Sistemas e Tecnologias de Informação;
Comércio Internacional.

Nota 1. — Outras disciplinas optativas poderão existir desde que
coordenadas por um professor doutorado.

Nota 2. — As disciplinas optativas funcionarão com um mínimo
de sete participantes.

Nota 3. — Horário: terças-feiras e quintas-feiras, das 14 às 20 horas
(das 20 às 22 horas poderão funcionar aulas adicionais).

EPAL — EMPRESA PORTUGUESA DAS ÁGUAS LIVRES, S. A.

Listagem n.o 142/2000. — Nos termos do artigo 275.o do Decre-
to-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, faz-se público que a EPAL — Empresa
Portuguesa das Águas Livres, S. A., sita na Avenida da Liberdade,
24, em Lisboa, no ano de 1999, efectuou, ao abrigo do supracitado
diploma legal, as adjudicações de empreitadas de obras públicas cons-
tantes do mapa seguinte:

Mapa da lista de adjudicações de empreitadas de obras públicas

Obra pública Forma Valor Adjudicatário

Recinto dos Olivais — Substituição da cobertura e
impermeabilização de caleiras e algerozes do bloco
oficinal.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

13 369 400$00 Construções C. Alves & Alves, L.da
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Obra pública Forma Valor Adjudicatário

Remodelação do posto de cloragem e instalação de
unidade de neutralização de fugas de cloro em
Valada — Tejo — equipamento.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

49 458 326$00 Babcok & Wilcox Portugal, L.da

Reformulação da cloragem (pré e pós) da ETA de
Vale da Pedra — equipamento.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

48 745 074$00 Babcok & Wilcox Portugal, L.da

Remodelação do posto de cloragem e instalação de
unidade de neutralização de fugas de cloro em
Valada — Tejo — construção civil.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

12 423 020$00 Construções C. Alves & Alves, L.da

Reformulação da cloragem (pré e pós) da ETA de
Vale da Pedra — construção civil.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

18 967 010$00 GECOLIX — Gabinete de
Estudos e Construções, L.da

Recinto dos Barbadinhos — alterações e beneficia-
ções no laboratório de microbiologia.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

31 437 358$00 Valério Clarimundo da Silva
Almaça & Filho, L.da

Aqueduto das águas livres — Aqueduto da
Quintã — recuperação e restauro da galeria de 14
janelas.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

18 719 000$00 CONSTRÓIBRILHA — Socie-
dade de Construções, L.da

Edifício da Rua das Portas de Santo Antão — subs-
tituição da cobertura.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

49 993 119$00 GRAVINER — Construções, L.da

Colónia de Férias de Belas — obras de beneficiação
do edifício.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

13 854 782$00 Construções Azambulis —
Comércio e Indústria, L.da

Recinto dos Barbadinhos — ampliação das instala-
ções administrativas de LAB.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

12 274 400$00 EMOLAVA — Empreendi-
mentos e Impermeabiliza-
ções, L.da

Colónia de Férias de Belas — beneficiação geral das
instalações.

Concurso limitado sem publi-
cação de anúncio.

27 430 270$00 TECTOBRA — Estudos, Pro-
jectos e Obras, L.da

Fornecimento e montagem da válvula na descarga do
túnel de Castelo de Bode.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . 420 000$00 TONERA — Metalomecânica, L.da

Impermeabilização da laje de cobertura da sala de
quadros dos filtros novos.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . 2 030 000$00 Lusitânia — Sociedade de Cons-
truções, L.da

Reparação de vigas, pilares e coxins na obra especial
do Almonda — adutor Castelo de Bode.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . 3 734 380$00 Lusitânia — Sociedade de Cons-
truções, L.da

Beneficiação do edifício da Estação Elevatória de
Alenquer IV.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . 3 501 250$00 CONSTRÓIBRILHA — Socie-
dade de Construções, L.da

29 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Augusto Pereira Luís. — O Vogal do Conselho de Administração,
Jorge Loureiro.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

320$00 — G 1,60

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


